
Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3/2026

CONTRATANTE: Município  de  Bom Despacho-MG, por  meio  da  Assessoria  de  Inovação
Tecnológica.

OBJETO: contratação de pessoa jurídica especializada em gestão de ecossistemas de inovação,
empreendedorismo e tecnologia, para a prestação de serviços técnicos de apoio à execução de
programas, projetos e ações, visando a continuidade, evolução e sustentabilidade da operação do
BD Tech Hub, o Hub de Inovação de Bom Despacho, nas condições estabelecidas no Edital e
seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  R$ 5.150.597,40 (cinco milhões, cento e cinquenta
mil, quinhentos e noventa e sete reais e quarenta centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 30 de julho de 2026, às 13h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TÉCNICA E PREÇO

MODO DE DISPUTA: FECHADO

TRATAMENTO DIFERENCIADO ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO.
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MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3/2026

(Processo Administrativo n° 40/2026)

Torna-se público que o  Município de Bom Despacho-MG, por meio da  Gerência de
Licitações, Compras e Gestão de Contratos,  sediada à Rua da Olaria, 80, bairro São João, na
cidade  de Bom  Despacho-MG,  35634-026, realizará  licitação,  na  modalidade
CONCORRÊNCIA,  na  forma  ELETRÔNICA, nos  termos  dos  Decretos  Municipais  n°
9.777/2023, n° 9.860/2023 e n° 10.304/2023, Lei Federal nº 14.133/2021, Leis Complementares
nº 123/2006 e nº 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie  e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1 – DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica especializada em gestão de
ecossistemas de inovação, empreendedorismo e tecnologia, para a prestação de serviços técnicos
de  apoio  à  execução  de  programas,  projetos  e  ações,  visando  a  continuidade,  evolução  e
sustentabilidade  da  operação do BD Tech Hub,  o  Hub de  Inovação de  Bom Despacho,  nas
condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados
no  Portal  Eletrônico  https://licitar.digital/.,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela
Intraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP – Brasil.

2.2.  O licitante  responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos
praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

2.5. Não será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para microempresas, empresas de
pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, em razão da
incidência, no caso, do § 1º, art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3.  empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  Termo  de
Referência  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,
gerente,  controlador,  acionista  ou detentor  de mais  de 5% (cinco por  cento)  do capital  com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários; 
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2.6.4.  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.5.  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme  § 1º, artigo 9º, da Lei  Federal  nº
14.133/2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a  que  se  referem  os  itens  2.6.2  e  2.6.3.  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2. e 2.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do Termo de Referência e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12.  A vedação de  que  trata  o  item 2.6.8.  estende-se a  terceiro  que  auxilie  a  condução da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o  preço,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
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3.2.1. Será exigida a apresentação de documentos de habilitação somente da licitante vencedora
da etapa de propostas.
3.2.1.1.  Após  finalizado  o  julgamento  das  propostas,  o  Agente  de  Contratação  convocará  a
licitante  vencedora para  que apresente  os  documentos  de  habilitação no prazo mínimo de 2
(duas) horas, seguindo-se o disposto no item 6 deste Edital.

3.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
3.3.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal;
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos  III  e  IV do artigo 1º  e  no inciso III  do artigo  5º  da Constituição da República
Federativa do Brasil;
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4.  O licitante  organizado em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a
abertura da sessão pública.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.8.  Caberá  ao  licitante  interessado  em participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
4.1.1. Valor unitário e total do item;
4.1.2.  Descrição  do objeto,  contendo as  informações  similares  à  especificação do Termo de
Referência.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
a contratação.

Rua da Olaria, 80, sala 8 – São João– 35634-026 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434– www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br

4/75

mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br
http://www.bomdespacho.mg.gov.br/


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

4.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante,  não lhe assistindo o direito  de pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo
legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos
prejuízos ao erário, caso verificada ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
contratual.

4.10. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão propostas que
permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances.

4.11. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas
encontram-se definidos no Termo de Referência.

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE JULGAMENTO
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação deverá informar no sistema o prazo para
a atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o horário para manifestação da
intenção de recorrer  do resultado do julgamento,  nos  termos do item 9.3.  deste  Instrumento
Convocatório.
5.2.1.  Eventual  postergação  do  prazo  a  que  se  refere  o  item  5.2.  deve  ser  comunicada
tempestivamente pelo Agente de Contratação/ Comissão, via sistema.

5.3.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Agente  de
Contratação e os licitantes.
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5.4.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir  por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24h (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.5.  O  Agente de Contratação verificará as condições de participação no certame de todos os
licitantes, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6.
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep).

5.6. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
5.6.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429/1992, também ocorrerá
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da
citada lei.

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas,  o  Agente de Contratação  diligenciará para verificar  se houve fraude por parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
5.7.1.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.
5.7.2.  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação.
5.7.3.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

5.8. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente
de Contratação realizará, em conjunto com a banca designada, a verificação da conformidade das
propostas.

5.10. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não  obedecerem  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de  Referência/Projeto
Básico;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus
anexos, desde que insanável.

5.11. Na avaliação de conformidade das propostas de técnica e de preço deverão ser indicadas as
razões de eventuais desclassificações.

5.12.  A análise  e  avaliação  da  conformidade  das  propostas  será  iniciada  pelo exame  de
conformidade das propostas de técnica, observadas as regras e as condições previstas no Anexo I
deste edital.

5.13. A análise dos quesitos de natureza qualitativa será realizada pela banca designada.

5.14. No julgamento das propostas técnicas, será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta
Técnica (NT), de acordo com o seguinte parâmetro matemático:

Rua da Olaria, 80, sala 8 – São João– 35634-026 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434– www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br

6/75

mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br
http://www.bomdespacho.mg.gov.br/


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

• NT = 100 * T1/T2.
• NT = Nota da proposta técnica do licitante.
• T1 = Pontuação técnica atribuída ao licitante.
• T2 = Máxima pontuação técnica atribuída entre todos os licitantes.

5.15.  Concluída  a  avaliação  e  ponderação  das  propostas  técnicas o  Agente  de  Contratação
realizará a verificação da conformidade das propostas de preço.

5.16. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.17.  A inexequibilidade,  na hipótese de que trata  o  item anterior,  só será considerada após
diligência do Agente de Contratação, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

5.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  o  licitante
comprove a exequibilidade da proposta.

5.22.  Para fins  de análise  da proposta  quanto ao cumprimento das  especificações  do objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.

5.23. Será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta de Preço (NP), de acordo com o seguinte
parâmetro matemático:

• NP = 100 x (X1 / X2)
• NP - Nota da proposta de preço do licitante;
• X1 - Menor valor global proposto entre os licitantes classificados;

e
• X2 - Valor global proposto pelo licitante classificado.

5.24. Após análise das propostas de técnica e de preço, será estabelecida a pontuação final dos
licitantes, de acordo com a média ponderada das valorações de acordo com a seguinte fórmula,
onde:

NF= (60 x FTO + 40 x FP) /100

NF: Nota Final;
FTO: Fator Técnico Operacional;
FP: Fator Preço.

5.25. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 5.2. e 5.2.1., o sistema ordenará e divulgará as
notas ponderadas das propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a
maior pontuação obtida, bem como informará as notas de cada proposta por licitante.

5.26.  Será aplicado o benefício  da margem de preferência,  nos  termos do art.  26 da Lei  nº
14.133, de 1° de abril de 2021.
a) Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional,
caso a  proposta  de  menor preço  não tenha  por  objeto  produto ou serviço  contemplado pela
referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que
façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Agente
de Contratação.
b) Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal
ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.
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5.27. Havendo eventual empate entre Notas Finais, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:
5.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
de preço em ato contínuo à classificação;

5.27.1.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;
5.27.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.27.1.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº
12.304/2024.

5.27.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.27.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por  órgão ou entidade  de Município,  no território do Estado em que este  se
localize;
5.27.2.2. empresas brasileiras;
5.27.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
5.27.2.4.  empresas  que  comprovem  a  prática  de  mitigação,  nos  termos  da Lei  nº
12.187/2009.

5.28. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados,
vedado qualquer outro processo.

5.29. Encerrada a etapa de análise das propostas, na hipótese de a proposta de preço do primeiro
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a  contratação,  o  Agente  de
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definida a melhor Nota Final entre
os licitantes.
a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
b) A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos
demais licitantes.

5.30. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.31. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada à negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares.

5.32.  Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de prova de conceito, o
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de
Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

5.33.  Por  meio de mensagem no sistema,  será divulgado o local  e  horário de realização do
procedimento para a avaliação das  provas de conceito, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

5.34. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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5.35. No caso de não haver entrega da  prova de conceito ou ocorrer atraso na entrega,  sem
justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de prova de conceito fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

5.36. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente
de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ofertada pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.

5.37. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo acima estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6 – DA FASE DE HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei  Federal  nº 14.133,  de 1° de abril de
2021.

6.2.  Quando  permitida a  participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente
apresentados em tradução livre.

6.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de
janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos
consulados ou embaixadas.

6.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.
a) Se  o  consórcio  não  for  formado  integralmente  por  microempresas  ou  empresas  de
pequeno  porte  e  o  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  exigir  requisitos  de  habilitação
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação
ao valor exigido para os licitantes individuais.

6.5.  Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro
cadastral  emitido  por  órgão  ou  entidade  pública,  desde  que  o  registro  tenha  sido  feito  em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

6.6.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei.

6.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
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6.9.  A verificação  pelo  Agente  de  Contratação,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
6.9.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital,  no  prazo  de  pelo  menos  2h  (duas  horas)  prorrogável  por  igual  período,  contado da
solicitação do Agente de Contratação.

6.10.  A  exigência dos  documentos  de  habilitação somente será feita  em relação ao licitante
vencedor.

a) Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem do Termo de  Referência/
Projeto  Básico somente serão exigidos,  em qualquer  caso,  em momento posterior  ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

b) Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

6.11.  Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata  o  item 6.9.1.,  poderá ser
admitida, mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação, a apresentação de novos
documentos  de  habilitação  ou a  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já
apresentados pelos licitantes, em até 2h (duas horas) para:
a) a  aferição  das  condições  de  habilitação  do  licitante,  desde  que  decorrentes  de  fatos
existentes à época da abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
c) suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo
licitante;
d) suprimento da ausência de certidão ou documento de cunho declaratório expedido por
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

6.12.  Findo  o  prazo  assinalado  sem  o  envio  da  nova  documentação,  restará  preclusa  essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

6.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou
falhas,  que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.

6.14.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  Agente  de
Contratação  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 6.9.1.

6.15.  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

6.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para
participação na licitação.

6.17. Quando a fase de habilitação anteceder a fase de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá a exclusão de licitante por motivos relacionados à habilitação, salvo em razão de fatos su-
pervenientes ou que só sejam conhecidos após o julgamento.
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7 – DO TERMO DE CONTRATO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

7.2.  O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

7.3.  Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a
assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  instrumento  equivalente,  a  Administração  poderá:  a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
para que seja  assinado e devolvido no prazo de  3 (três) dias  úteis,  a contar  da data  de seu
recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado
digitalmente em até 3 (três) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 3 (três)
dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

7.4.  O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  ao  fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
a) referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

7.5. Os prazos dos itens 7.2. e 7.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência/Projeto Básico.

7.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste Edital,  que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.
7.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

7.8. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante vencedor
deverá apresentar programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do
contrato, conforme Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024.

8 – DOS RECURSOS
8.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133/2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
b) o  prazo  para  a  manifestação  da  intenção  de  recorrer  não  será  inferior  a  30 (trinta)
minutos.
c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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d) na  hipótese  de  adoção  da  inversão  de  fases  prevista  no  §  1º  do  art.  17  da  Lei  nº
14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio
eletrônico  https://bomdespacho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-processo-  digital/  
detalhar/1, Processo Digital nº 6190/2026, Código Verificador: 894P995I.

9 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1.  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
9.1.2.  Salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
9.1.3.  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
9.1.5. fraudar a licitação
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial ao:
9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal: 

Rua da Olaria, 80, sala 8 – São João– 35634-026 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434– www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br

12/75

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://bomdespacho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-processo-digital/detalhar/1
https://bomdespacho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-processo-digital/detalhar/1
https://bomdespacho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-processo-digital/detalhar/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br
http://www.bomdespacho.mg.gov.br/


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

9.2.1. advertência; 
9.2.2. multa;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e
9.2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5.  a  implantação ou o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme normas  e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por
cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três)  dias
úteis, a contar da comunicação oficial. 
9.4.1.  Para as infrações previstas nos itens  9.1.1,  9.1.2 e  9.1.3, a multa será de 0,5% a 1% do
valor do contrato licitado.
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4. 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8 a multa será de 20% a
30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta  e  indireta  do Município de Bom Despacho/MG, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

9.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2  e  9.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar  e
contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art.  156,  §5º,  da  Lei  Federal nº
14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em favor  do  órgão  ou  entidade
promotora da licitação.

9.10.  A apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois)  ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,  que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13.  O recurso  e  o pedido de  reconsideração terão  efeito  suspensivo do ato  ou  da  decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

10 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da  Lei  nº 14.133/2021, devendo protocolar  o pedido até  3 (três) dias úteis  antes da data da
abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos  seguintes  meios:  e-mail  licitacao@pmbd.mg.gov.br e  no  portal  eletrônico
https://licitar.digital/.

10.4.  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos  previstos  no
certame.

10.5.  A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Agente de Contratação.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

11.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas  (PNCP)  e  endereços  eletrônicos  https://licitar.digital/ e
https://www.bomdespacho.mg.gov.br/licitacao/ .

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
• ANEXO I - Termo de Referência;

◦ Adendo A – Estudo Técnico Preliminar – ETP;
• ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;
• ANEXO III – Declarações;
• ANEXO IV – Modelo de Propostas de Preços.

Bom Despacho-MG, XX de XXXX de 2026, 11Xº ano de emancipação do Município.

Nélio Souto Rodrigues Leite Amaral
Assessor de Inovação Tecnológica
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Constitui objeto desta demanda a contratação de pessoa jurídica especializada em gestão de
ecossistemas de inovação, empreendedorismo e tecnologia, para a prestação de serviços técnicos
de  apoio  à  execução  de  programas,  projetos  e  ações,  visando  a  continuidade,  evolução  e
sustentabilidade da operação do BD Tech Hub, o Hub de Inovação de Bom Despacho.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A presente  contratação  fundamenta-se  nos  princípios  e  diretrizes  estabelecidos  na  Lei
Federal  nº  14.133/2021,  especialmente nos  artigos 5º,  11,  18,  34,  37 e  106, que orientam a
atuação  da  Administração  Pública  no  sentido  da  busca  pela  eficiência,  economicidade,
planejamento,  continuidade do serviço público,  interesse público e desenvolvimento nacional
sustentável.

2.2.  O Município de Bom Despacho/MG já possui, em pleno funcionamento, o BD Tech-Hub,
que  se  consolidou  como  política  pública  estruturante  para  a  promoção  da  inovação,  do
empreendedorismo, da inclusão digital, da modernização administrativa e da qualificação da mão
de obra local.  Trata-se de um ambiente estratégico de articulação entre  poder  público,  setor
produtivo, instituições de ensino, startups, empreendedores e sociedade civil.

2.3.  O contrato atualmente vigente para a gestão do BD Tech-Hub encontra-se com data de
encerramento prevista para 12/01/2026. A interrupção dessa gestão especializada, sem a devida
substituição contratual, acarretaria graves prejuízos ao interesse público, notadamente: 
• paralisação de programas e projetos em andamento;
• perda de capital intelectual acumulado;
• desmobilização do ecossistema local de inovação;
• desperdício de investimentos públicos já realizados;
• enfraquecimento da imagem institucional do Município; e
• prejuízos ao desenvolvimento econômico regional.

2.4. Assim, a necessidade da contratação não se limita à manutenção de um espaço físico, mas
sim à preservação e ampliação de uma política pública estratégica, cuja descontinuidade geraria
impactos  sistêmicos  e  estruturais,  incompatíveis  com  os  princípios  da  eficiência  e  da
continuidade do serviço público.

3.  DESCRIÇÃO DA  SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO  DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a gestão integrada
do BD Tech-Hub, considerando todo o ciclo de vida do objeto, desde o planejamento estratégico,
passando  pela  execução  operacional,  monitoramento  de  resultados,  avaliação  de  impacto  e
melhoria contínua.

3.2.  A  abordagem  adotada  será  sistêmica,  integrando  dimensões  administrativas,  técnicas,
pedagógicas, tecnológicas e institucionais, com vistas a assegurar a sustentabilidade do Hub, a
perenidade de suas ações e o constante alinhamento às demandas do Município e da  própria
sociedade.

3.3. A solução compreende: 
• Gestão administrativa e financeira do espaço;
• Coordenação técnica das atividades;
• Desenvolvimento e aplicação de metodologias próprias;
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• Acompanhamento de indicadores;
• Produção de relatórios;
• Suporte contínuo aos usuários;
• Articulação com parceiros; e
• Promoção de inovação aberta.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. São requisitos mínimos: 
• Experiência comprovada em gestão de hubs de inovação ou ambientes similares;
• Equipe multidisciplinar fixa;
• Capacidade de planejamento estratégico;
• Domínio de metodologias de inovação;
• Uso de ferramentas digitais;
• Conformidade com a LGPD;
• Adoção de práticas ESG; e
• Capacidade de mensuração de impacto.

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
5.1.  A  presente  demanda  visa  à  contratação  de  serviços  especializados  para  assegurar  a
continuidade, a estabilidade operacional e a evolução estratégica do BD Tech-Hub, projeto que
se encontra consolidado no Município de Bom Despacho/MG após três anos de funcionamento
ininterrupto,  constituindo-se  como instrumento  estruturante  da  política  pública  municipal  de
fomento  à  inovação,  ao  empreendedorismo,  à  transformação  digital  e  ao  desenvolvimento
econômico local.

5.2. A experiência acumulada ao longo desse período demonstrou, de forma inequívoca, que o
investimento  público  realizado  no  Hub  de  Inovação  não  se  configura  como  mera  despesa
administrativa,  mas  como verdadeiro  catalisador  de  valor  para  o  ecossistema empreendedor
local. O investimento inicial foi direcionado não apenas à implantação de um espaço físico, mas,
sobretudo, à formação de uma cultura de inovação, à mobilização de atores estratégicos e à
criação de um ambiente propício à geração de novas oportunidades econômicas, em um território
cujas características socioeconômicas e culturais, historicamente, não tinham a tecnologia e a
inovação como vetores centrais de desenvolvimento.

5.3. Os resultados alcançados evidenciam a consolidação e a relevância do BD Tech-Hub como
instrumento efetivo de política pública. Desde 2022, foram estruturadas 24 (vinte e quatro) ideias
de novos negócios, além de ter sido prestado suporte técnico, estratégico e operacional a mais de
200  (duzentos)  empreendimentos  locais  já  existentes,  com  foco  em  desenvolvimento,
reposicionamento estratégico,  inovação de modelos de negócio e processos de transformação
digital.  No  mesmo  período,  foram  firmadas  mais  de  140  (cento  e  quarenta)  articulações
institucionais e parcerias, demonstrando a capacidade de mobilização do Hub entre diferentes
atores do ecossistema, como empresas, instituições de ensino, entidades de fomento, startups e
organizações da sociedade civil.

5.4.  Adicionalmente,  o número de cidadãos diretamente impactados pelas atividades do Hub
ultrapassa  5.000  (cinco  mil)  pessoas,  considerando  participações  em  eventos,  oficinas,
capacitações, mentorias e ações formativas, o que evidencia o alcance social da iniciativa e seu
papel na disseminação da cultura de inovação no território. Destaca-se, ainda, que os índices de
satisfação dos usuários mantiveram-se em patamares elevados,  com médias próximas a 90%
(noventa por cento), o que corrobora a efetividade das ações implementadas e a aderência dos
serviços prestados às demandas reais da comunidade.
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5.5. Nesse contexto, o BD Tech-Hub consolidou-se, ao longo de três anos, como o principal
agente  de  fomento  à  inovação  e  ao  empreendedorismo  no  Município,  atuando  no
desenvolvimento do capital  humano local,  no estímulo ao surgimento de novos negócios,  na
qualificação  de  empreendedores  e  na  articulação  da  rede  de  stakeholders,  composta  por
empresas,  academia  e  poder  público.  A interrupção  dessa  iniciativa  em  um  momento  de
consolidação de resultados representaria não apenas a paralisação de atividades, mas a perda
irreversível de capital intelectual, de metodologias desenvolvidas, de redes de cooperação e de
know-how  institucional,  comprometendo  a  maturidade  alcançada  pelo  ecossistema  local  e
reduzindo a atratividade do Município para novos investimentos e talentos.

5.6.  Dessa  forma,  a  presente  contratação  visa  promover  a  transição  do  projeto  da  fase  de
implementação para a fase de escalonamento e consolidação estratégica,  assegurando que os
investimentos  públicos  já  realizados  se  traduzam  em  impactos  sistêmicos,  perenes  e
mensuráveis,  em  consonância  com  os  princípios  da  eficiência,  da  continuidade  do  serviço
público e da supremacia do interesse público, previstos nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.

5.7. Sob a perspectiva do interesse público, destaca-se a necessidade de institucionalizar o BD
Tech-Hub como motor permanente de desenvolvimento local, traduzindo o fomento à inovação
em resultados concretos para o empreendedorismo, para a geração de emprego e renda, para a
modernização  do  tecido  produtivo  e  para  a  criação  de  um  ambiente  de  negócios  mais
competitivo.  Tal  institucionalização  pressupõe  a  manutenção  contínua  das  atividades,  a
ampliação da capacidade de apoio aos empreendedores e  a preservação da estrutura física e
operacional do coworking como espaço ativo de conexões de alto valor para a comunidade.

5.8. A adoção do modelo de contratação por valor mensal fixo, com alocação de equipe mínima
permanente, justifica-se como estratégia de mitigação de riscos administrativos, operacionais e
institucionais, garantindo previsibilidade orçamentária, estabilidade na execução e flexibilidade
na  priorização  das  ações.  A natureza  dinâmica  e  volátil  do  setor  de  tecnologia,  aliada  à
imprevisibilidade das chamadas "janelas de oportunidade" — como surgimento de novos editais,
demandas emergentes e tecnologias disruptivas — inviabiliza a adoção de um escopo rígido e
inflexível.

5.9. Nesse sentido, o modelo proposto permite que a gestão municipal, por meio do Plano de
Trabalho Anual  (PTA),  redefina  prioridades,  realoque esforços  e  ajuste  programas de  forma
tempestiva, como, por exemplo, ajustes nos projetos de formação ou a ênfase na continuidade do
FITCOM e a intensificação de ações formativas, a continuidade de projetos estruturantes ou a
incorporação  de  novas  frentes  de  atuação,  assegurando  máxima  assertividade,  eficiência  e
melhor relação custo-benefício para a Administração Pública, nos termos do art. 11, inciso II, da
Lei nº 14.133/2021.

6. ESCOPO DOS SERVIÇOS
6.1. A contratação abrangerá a prestação de serviços continuados pelo período de 60 (sessenta)
meses, compreendendo um conjunto integrado, sistêmico e permanente de atividades voltadas à
gestão  estratégica,  à  operação  técnica  e  administrativa,  à  dinamização  institucional  e  ao
desenvolvimento evolutivo do BD Tech-Hub, caracterizado como ambiente público de inovação,
empreendedorismo, formação tecnológica e transformação digital.

6.2.  Os  serviços  deverão  ser  executados,  prioritariamente,  em  regime  presencial,  nas
dependências  do  BD  Tech-Hub,  situado  no  Município  de  Bom  Despacho/MG,  por  equipe
mínima fixa, multidisciplinar e permanentemente alocada, observando-se o horário regular de
funcionamento do equipamento público, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, sem prejuízo de
eventuais demandas extraordinárias devidamente justificadas.
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6.3. A alocação, priorização e dimensionamento das atividades serão formalmente definidos por
meio de Plano de Trabalho Anual (PTA), a ser elaborado de forma conjunta entre a Contratada e
a  Assessoria  de  Inovação  Tecnológica,  com  aprovação  expressa  da  Administração  Pública,
assegurando o alinhamento estratégico do projeto com os objetivos institucionais do Município,
com  as  políticas  públicas  de  inovação,  desenvolvimento  econômico  e  modernização
administrativa, bem como com a natureza dinâmica e mutável das demandas tecnológicas e das
denominadas "janelas de oportunidade".

6.4. O PTA constituirá o principal instrumento de governança operacional, permitindo adaptação
contínua das frentes de atuação, sem descaracterizar o objeto contratual, preservando-se, assim, a
eficiência, a economicidade, a flexibilidade gerencial e o melhor aproveitamento do investimento
público, em conformidade com os princípios previstos nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.

6.5. Os serviços especializados a serem prestados deverão contemplar, no mínimo, as seguintes
frentes de atuação estruturantes, as quais serão detalhadas, priorizadas, quantificadas e ajustadas
anualmente no Plano de Trabalho Anual (PTA), mediante a adequada alocação dos profissionais:

I – Programas de formação tecnológica e capacitação profissional: planejamento,
estruturação,  execução  e  monitoramento  de  programas  educacionais  voltados  à  comunidade
local,  especialmente  jovens,  estudantes,  empreendedores  e  trabalhadores,  com  foco  em
competências  digitais,  inovação,  empregabilidade,  economia  criativa  e  novas  tecnologias,
contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico do território.

II – Apoio metodológico e desenvolvimento de negócios: concepção, implementação
e acompanhamento de programas de pré-incubação, incubação, aceleração e mentoria para novos
negócios,  startups  e  empreendimentos  locais,  incluindo  apoio  à  modelagem  de  negócios,
validação  de  mercado,  estruturação  de  produtos  mínimos  viáveis  (MVPs),  planejamento
estratégico e transformação digital.

III – Gestão da infraestrutura física, operacional e da comunidade: administração
do espaço físico do BD Tech-Hub, incluindo coworking, salas multiuso, áreas de convivência e
ambientes de formação; organização da agenda; recepção e suporte aos usuários; articulação da
comunidade  empreendedora;  gestão  da  comunicação  institucional;  e  promoção  de  conexões
qualificadas entre os diversos atores do ecossistema.

IV – Plataforma digital de gestão do Hub: disponibilização, manutenção e evolução
de  plataforma  tecnológica  destinada  à  gestão  integrada  do  espaço  e  de  seus  programas,
contemplando funcionalidades  como agenda, reservas,  inscrições,  acompanhamento de trilhas
formativas,  avaliações,  gestão  de  participantes,  monitoramento  de  indicadores  e  geração  de
relatórios gerenciais.

V – Desenvolvimento de capital humano e inovação na gestão pública: estruturação
e execução de trilhas formativas contínuas para servidores públicos municipais, com foco em
inovação, liderança,  transformação digital,  melhoria  de processos, governo digital,  cultura de
dados e modernização da Administração Pública.

VI  –  Eventos  estratégicos,  visibilidade  institucional  e  articulação  territorial:
planejamento, organização e execução de eventos de alto impacto, incluindo a manutenção e
evolução do Festival  de  Inovação e  Tecnologia  do Centro-Oeste  Mineiro  (FITCOM) e  suas
edições itinerantes (Pocket), bem como a promoção de seminários, oficinas, hackathons, feiras e
demais  iniciativas  voltadas  ao  fortalecimento  da  cultura  empreendedora  e  da  imagem
institucional do Município.

6.6.  Todas  as  frentes  de  atuação  deverão  ser  executadas  de  forma  integrada,  articulada  e
orientada a resultados,  com definição de metas,  indicadores,  produtos  e impactos  esperados,
monitorados por meio de instrumentos formais de gestão, avaliação e fiscalização, especialmente
o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), conforme o art. 117, da Lei nº 14.133/2021.
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Item Descrição Unid. Quant.

1

Gestão,  planejamento,  articulação,  formação  e  execução  de
programas,  projetos  e  ações  voltados  ao  fortalecimento  do
ecossistema  de  inovação  e  empreendedorismo  de  Bom
Despacho/MG.

mês 60

7. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES
7.1.  A  CONTRATADA  será  responsável  pelo  planejamento,  estruturação,  coordenação,
execução, monitoramento e avaliação contínua de todos os programas, projetos, eventos e ações
desenvolvidas no âmbito do BD Tech-Hub, atuando de forma integrada às diretrizes estratégicas
do Município  de  Bom Despacho/MG e  às  prioridades  definidas  pela  própria  Administração
Pública.

7.2.  Para  a  execução  das  atividades,  a  CONTRATADA deverá  alocar,  sob  sua  exclusiva
responsabilidade,  os  recursos  humanos qualificados,  bem como providenciar  todos os  meios
materiais, logísticos, tecnológicos e operacionais necessários, incluindo, mas não se limitando a:
aquisição de insumos, contratação de serviços acessórios, deslocamentos, materiais  didáticos,
plataformas  digitais,  equipamentos,  ferramentas  metodológicas  e  demais  despesas
imprescindíveis à adequada execução do objeto, sem ônus adicional à CONTRATANTE.

7.3. Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, presencial e integrada, observando-se
padrões mínimos de qualidade, desempenho e efetividade, os quais serão aferidos por meio de
indicadores objetivos, metas e critérios de avaliação definidos no Instrumento de Medição de
Resultados (IMR), nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

7.4.  Constituem  frentes  programáticas  mínimas,  sem  prejuízo  de  outras  que  venham  a  ser
pactuadas no Plano de Trabalho Anual (PTA):

I – Programa de Capacitação em Habilidades Digitais: estruturação e execução de
trilhas formativas gratuitas destinadas à população de Bom Despacho, com foco prioritário em
estudantes  do  ensino  médio  e  em públicos  adultos  vinculados  a  instituições  parceiras,  com
abordagem prática,  metodologias ativas,  gamificação e contextualização em desafios reais do
território, visando ampliar a empregabilidade, a inclusão digital e a qualificação profissional.

II  –  FITCOM  –  Festival  de  Inovação  e  Tecnologia  do  Centro-Oeste  Mineiro:
planejamento, organização, divulgação e execução anual do FITCOM, com duração mínima de 2
(dois) dias, contemplando programação segmentada para diferentes públicos (crianças, jovens,
adultos,  empreendedores,  empresários,  agentes  públicos,  educadores,  dentre  outros),  com
temáticas  relacionadas  à  inovação,  ciência,  tecnologia,  criatividade,  economia  digital  e
empreendedorismo.

III  –  Olimpíadas  Municipais  de  Empreendedorismo  Tecnológico: concepção,
coordenação e execução de competição anual envolvendo escolas de ensino médio do Município,
com foco no estímulo à mentalidade empreendedora, à resolução de problemas públicos e ao
desenvolvimento  de  soluções  tecnológicas,  incluindo  capacitações,  mentorias,  prototipação  e
validação de modelos de negócio técnica e financeiramente viáveis.

IV  –  Programas  de  Formação  em  Cultura  Empreendedora  para  Jovens:
desenvolvimento  e  aplicação  de  oficinas,  palestras,  vivências  e  ações  educativas  voltadas  a
estudantes  do  ensino  fundamental,  utilizando  metodologias  lúdicas  e  participativas,  visando
fomentar criatividade, protagonismo juvenil, pensamento crítico e espírito empreendedor.

V – Programas de Aceleração de Startups e Negócios de Base Tecnológica:  seleção
de  empreendimentos,  estruturação  de  trilhas  de  desenvolvimento,  mentorias  especializadas,
capacitações  técnicas  e  estratégicas,  apoio  à  validação  de  mercado,  construção  de  MVPs,
conexões com investidores e ampliação de redes comerciais.
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VI  –  Desenvolvimento  de  Microempreendedores  Individuais  (MEIs)  e
Microempresas (MEs): prestação de serviços de capacitação, consultoria e instrução em áreas
estratégicas, tais como marketing, finanças, contabilidade, processos, vendas, gestão e inovação,
com  vistas  ao  fortalecimento,  formalização,  sustentabilidade  e  crescimento  desses
empreendimentos.

VII – Capacitação em Inovação para Servidores Públicos Municipais: estruturação
e execução de trilhas formativas continuadas voltadas ao setor público, abordando temas como
mentalidade inovadora, métodos ágeis, compras públicas de inovação, governo digital, design de
serviços, melhoria de processos e soluções de problemas públicos.

VIII  – Encontros  de Articulação do Ecossistema Local  (Meet-ups):  organização
periódica de encontros informais e temáticos em espaços do Município, como bares, restaurantes
e áreas públicas, com o objetivo de promover integração, networking, divulgação de iniciativas,
compartilhamento de resultados e fortalecimento das conexões entre os atores do ecossistema.

IX – Gestão Operacional do BD Tech-Hub: administração cotidiana do espaço físico,
garantindo ambiente adequado, limpo, organizado, acessível e funcional, incluindo recepção de
usuários, controle de uso dos ambientes, apoio logístico às atividades, organização de agendas e
manutenção da infraestrutura.

X – Plataforma Digital de Gestão do Hub: disponibilização, operação e manutenção
de  sistema  digital  integrado  para  gestão  dos  programas,  inscrições,  agenda,  reservas,
acompanhamento  de  participantes,  trilhas  formativas,  avaliações,  emissão  de  relatórios  e
monitoramento de indicadores.

XI  –  Representação  Institucional  do  BD  Tech-Hub: elaboração  de  materiais
institucionais, apresentações, relatórios e participação em eventos, reuniões, fóruns e comitês,
visando à  divulgação  das  ações,  resultados  e  impactos  do  Hub,  fortalecendo sua  imagem e
legitimidade institucional.

7.5. A definição da quantidade, da frequência e da priorização das atividades será pactuada entre
as  partes  por  meio  do  Plano  de  Trabalho  Anual  (PTA),  observadas  as  diretrizes  da
CONTRATANTE  e  a  disponibilidade  orçamentária.  Para  a  execução  do  objeto,  a
CONTRATADA  deverá  manter  corpo  técnico  qualificado  em  número  compatível  com  a
complexidade  das  atividades,  conforme  tabela,  assegurando  a  continuidade  dos  serviços,  a
qualidade das entregas e o atingimento dos resultados esperados.

Nº Título Quant. Descrição Disponibilidade Local

1 COORDENADOR
DO HUB

1 Profissional  com  pelo
menos  5  anos  de
experiência  em  gestão
de  inovação,
articulação
institucional  e
liderança  de
programas.  É
responsável  pela
estratégia  geral  do
Hub,  coordenação  de
equipes,
relacionamento  com
parceiros  públicos  e
privados,  definição  de
metas,
acompanhamento  de

160h/mês Bom
Despacho/MG
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indicadores,
governança  dos
projetos,  captação  de
recursos  e  garantia  de
alinhamento  entre  as
iniciativas  do Hub e o
desenvolvimento
econômico  de  Bom
Despacho.

2

CONSULTOR:
NOVOS

NEGÓCIOS E
STARTUPS

1

Profissional  com  no
mínimo  3  anos  de
experiência  em
aceleração  de  startups,
modelagem  de
negócios e captação de
investimentos,  apoia
empreendedores  em
etapas  de  validação,
tração, escalabilidade e
estruturação  comercial.
Atua  no  desenho  de
planos  de crescimento,
no suporte a pitches, na
construção  de  rotinas
de gestão e no acesso a
investidores e clientes.

80h/mês
Bom

Despacho/MG

3
CONSULTOR:

EMPREENDEDO
RISMO JOVEM

1

Profissional  com  no
mínimo  3  de
experiência  em
formação
empreendedora,
metodologias  ágeis  e
educação  para
inovação.  Conduz
trilhas  formativas,
mentorias  e  oficinas
voltadas a estudantes e
jovens  talentos,
estimulando  cultura
empreendedora,
pensamento  criativo,
liderança,
experimentação  e
criação  de  projetos  de
impacto  voltados  ao
município.

80h/mês
Bom

Despacho/MG

4
CONSULTOR:
ME’s E MEI’s

1
Profissional  com  3
anos de experiência em
consultoria

80h/mês
Bom

Despacho/MG
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empresarial,  gestão
financeira,  processos  e
estratégias  para
pequenos  negócios,
atua  diretamente  com
micro  e  pequenas
empresas  de  Bom
Despacho  para  criar
condições  de
profissionalização,
digitalização,  aumento
de  vendas,  uso  de
ferramentas de gestão e
melhoria  operacional,
além de  orientar  sobre
acesso  a  crédito  e
regularização.

5
CONSULTOR:

INOVAÇÃO NO
SETOR PÚBLICO

1

Profissional  com  5
anos  de  atuação  em
projetos com governos,
políticas  públicas,
transformação digital  e
CPSI.  Suas
responsabilidades
incluem  capacitar  e
orientar  a  prefeitura  e
órgãos  municipais  na
identificação  de
desafios  públicos,
estruturação  de  pilotos
com  startups,  uso  de
dados  para  tomada  de
decisão,  modernização
de  processos  e
implementação de boas
práticas  de  inovação
governamental.

40h/mês
Bom

Despacho/MG

6 GESTOR DE
COMUNIDADE E

EVENTOS

1 Com  3  anos  de
experiência  em
engajamento
comunitário, facilitação
e produção de eventos,
é  responsável  por
fortalecer  a
comunidade  inovadora
local,  planejar  e
executar  eventos
(workshops,
hackathons,  encontros

160h/mês Bom
Despacho/MG
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setoriais),  ativar
conexões  entre
empreendedores,
empresas,
universidades  e  poder
público,  além  de
manter  comunicação
constante  com  os
participantes  do
ecossistema.

7
GESTOR DE

MARKETING E
COMUNICAÇÃO

1

Profissional  com  3
anos de experiência em
comunicação
institucional,  branding
e  marketing  digital.
Cuida  do
posicionamento  do
Hub,  criação  de
campanhas,  gestão  de
redes  sociais,
relacionamento  com
imprensa,  cobertura  de
eventos,  produção  de
conteúdos  estratégicos
e  disseminação  de
resultados,  garantindo
visibilidade  às  ações  e
ao impacto do Hub em
Bom Despacho.

160h/mês
Bom

Despacho/MG

8

CONSULTOR EM
DESENVOLVIME

NTO DE
SOFTWARE

1

Com 5 anos de atuação
em  engenharia  de
software, arquitetura de
sistemas  e
metodologias  ágeis,
apoia  startups  e
empresas  locais  na
definição  de  soluções
tecnológicas,
estruturação  de MVPs,
além  de  realizar
capacitações  para
alunos  do  ensino
fundamental  e  médio
para  o
desenvolvimento  de
softwares.

80h/mês
Bom

Despacho/MG

9
CONSULTOR EM

DADOS E
INTELIGÊNCIA

1
Profissional  com  5
anos de experiência em
análise  de  dados,

80h/mês
Bom

Despacho/MG
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ARTIFICIAL

machine  learning  e
Inteligência  Artificial
(IA).  Auxilia
empreendedores,
empresas  e  órgãos
públicos  no  uso
eficiente e ético de IA,
além  de  realizar
capacitações  de  alunos
do ensino  fundamental
e médio na temática.

8. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTA TÉCNICA E PREÇO
8.1.  O  julgamento  das  propostas  observará  os  princípios  da  objetividade,  isonomia,
transparência,  motivação,  competitividade  e  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
Administração, nos termos dos arts. 5º, 11, 33 e 37 da Lei nº 14.133/2021.

8.2. Considerando a natureza intelectual, estratégica e operacionalmente complexa do objeto, o
processo de seleção adotará modelo de avaliação que conjugue fatores técnicos e econômicos,
assegurando que a proposta vencedora reúna não apenas o menor preço, mas também a maior
capacidade de execução, expertise comprovada e  aderência metodológica às necessidades do
Município.

8.3. Critérios de avaliação e pontuação da CONTRATADA:
A - Fator Técnico Operacional – até 100 pontos

Item Critério de avaliação
Nota
máx.

Critério de pontuação

1
Histórico de operação
de hubs de inovação

municipais
20

-  3  (três)  ou  mais  projetos  de  operação  de  hubs  de
inovação  municipal  com  no  mínimo  36  meses  de
execução total = 20,0 pontos

- Operação de pelo menos 2 (dois) projetos de Hub de
Inovação Municipal = 10,0 pontos

-  Operação  de  1  (um)  projeto  de  Hub  de  Inovação
Municipal = 5,0 pontos
- Nenhum projeto de Hub de Inovação Municipal = 0,0
pontos

2

Experiência da
empresa com a

aceleração de startups
e/ou negócios de base

tecnológica

10

-  Experiência  comprovada  em  planejamento  e
execução de mais de 5 (cinco) programas de aceleração
de startups e/ou negócios de base tecnológica somando
no  mínimo  100  empreendimentos  acelerados  =  10,0
pontos
-  Experiência  comprovada  em  planejamento  e
execução de mais de 1 (um) programa de aceleração de
startups e/ou negócios de base tecnológica somando no
mínimo 60 empreendimentos acelerados = 5,0 pontos

- Sem experiência com programas de aceleração = 0,0
pontos
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3
Coordenador do

projeto
10

-  Coordenador  do  projeto  com  mais  de  5  anos  de
experiência em projetos de planejamento e operação de
Hubs de Inovação = 10,0 pontos

-  Coordenador  do  projeto  com  até  3  (três)  anos  de
experiência em projetos de planejamento e operação de
Hubs de Inovação = 5,0 pontos

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do
requisito implica a eliminação da proposta

4

Experiência em
projetos de inovação
no municípios nos

últimos 5 anos

10

-  Pelo  menos 1 (um)  projeto  de  inovação  executado
dentro de municípios = 10,0 pontos

- Não possui experiência comprovada em projetos de
inovação em municípios = 0,0 pontos

5 Plano Metodológico para operação dos programas do HUB

5.1

Programas de
Formação Tecnológica

e Capacitação
Profissional

10

-  O plano  descreve  metodologia  de  estruturação  das
trilhas  formativas,  públicos-alvo  definidos  (jovens,
estudantes,  empreendedores  e  trabalhadores),  carga
horária  mínima  prevista  por  trilha  e  mecanismo  de
avaliação de aprendizagem e mensuração de impacto =
10,0 pontos
-  O plano  descreve  metodologia  de  estruturação  das
trilhas  formativas,  públicos-alvo  definidos  e  carga
horária mínima prevista, sem apresentar mecanismo de
avaliação = 7,0 pontos
- O plano descreve a proposta de formação tecnológica
de forma genérica, sem detalhamento de metodologia,
públicos-alvo ou carga horária = 4,0 pontos
-  O  plano  não  contempla  programas  de  formação
tecnológica ou capacitação profissional = 0,0 pontos

5.2
Apoio Metodológico e
Desenvolvimento de

Negócios
10

- O plano descreve metodologia detalhada para todas as
etapas  (pré-incubação,  incubação,  aceleração  ou
mentoria),  critérios  de seleção dos empreendimentos,
ferramentas  de  apoio  à  modelagem  de  negócios  e
validação  de  mercado  e  indicadores  de
acompanhamento  dos  negócios  atendidos  =  10,0
pontos
- O plano descreve metodologia detalhada para apenas
uma  das  etapas  previstas,  ferramentas  de  apoio  à
modelagem  de  negócios  e  indicadores  de
acompanhamento = 7,0 pontos
-  O  plano  menciona  apoio  ao  desenvolvimento  de
negócios  de  forma  genérica,  sem  detalhamento  de
etapas, ferramentas ou indicadores = 4,0 pontos
- O plano não contempla ações de apoio metodológico
ou desenvolvimento de negócios = 0,0 pontos

5.3 Gestão da 8 - O plano descreve modelo de organização e controle
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Infraestrutura Física,
Operacional e da

Comunidade.

de uso dos espaços físicos, fluxo de recepção e suporte
aos usuários, estratégia de comunicação institucional e
ações  de  articulação  e  engajamento  da  comunidade
empreendedora local = 8,0 pontos
- O plano descreve modelo de organização dos espaços
físicos, fluxo de atendimento aos usuários e estratégia
de comunicação institucional = 5,0 pontos.
-  O plano  menciona  a  gestão  do  espaço  físico  e  da
comunidade de forma genérica, sem detalhamento de
fluxos, estratégias ou ações = 2,0 pontos
-  O  plano  não  contempla  a  gestão  da  infraestrutura
física, operacional ou da comunidade = 0,0 pontos

5.4
Plataforma Digital
de Gestão do Hub

7

- O plano apresenta solução tecnológica com todas as
funcionalidades  previstas  no  TR:  agenda,  reservas,
inscrições,  acompanhamento  de  trilhas  formativas,
avaliações, gestão de participantes, monitoramento de
indicadores  e  geração  de  relatórios  gerenciais  =  7,0
pontos
- O plano apresenta solução tecnológica com ao menos
5 (cinco) das funcionalidades previstas, com descrição
de como serão operacionalizadas = 5,0 pontos
- O plano menciona o uso de plataforma digital, mas
sem  detalhamento  das  funcionalidades  ou  sem
demonstrar  aderência  às  necessidades  do  Hub  =  2,0
pontos
-  O  plano  não  apresenta  solução  tecnológica  para
gestão do Hub = 0,0 pontos

5.5

Desenvolvimento de
Capital Humano e

Inovação na Gestão
Pública

8

- O plano descreve estrutura das trilhas formativas para
servidores  públicos,  ao  menos  4  (quatro)  dos  temas
previstos  no  TR  (inovação,  liderança,  transformação
digital, melhoria de processos, governo digital, cultura
de dados), metodologia de aplicação e mecanismo de
avaliação dos resultados das formações = 8,0 pontos
- O plano descreve estrutura das trilhas formativas, ao
menos 2 (dois) dos temas previstos e metodologia de
aplicação = 5,0 pontos
- O plano menciona ações de capacitação para o setor
público de forma genérica, sem detalhamento de temas,
metodologia ou mecanismo de avaliação = 2,0 pontos
- O plano não contempla ações de desenvolvimento de
capital humano voltadas à gestão pública = 0,0 pontos

5.6

Eventos Estratégicos,
Visibilidade

Institucional e
Articulação Territorial

7

-  O  plano  descreve  metodologia  de  planejamento  e
execução  do  FITCOM  (com  duração  mínima,
segmentação  de  público  e  temáticas),  proposta  para
edições itinerantes (Pocket), ao menos 2 (dois) outros
formatos de eventos (hackathons, seminários, oficinas
ou  feiras)  e  estratégia  de  divulgação  e  visibilidade
institucional = 7,0 pontos
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-  O  plano  descreve  metodologia  de  planejamento  e
execução  do  FITCOM  e  ao  menos  1  (um)  outro
formato de evento, com estratégia de divulgação = 5,0
pontos
- O plano menciona a realização de eventos de forma
genérica, sem detalhamento do FITCOM ou de outros
formatos = 2,0 pontos
- O plano não contempla eventos estratégicos ou ações
de visibilidade institucional = 0,0 pontos

TOTAL 100

8.4.  As  proponentes  que  não  atingirem  um valor  mínimo  de  60,0  pontos  no  Fator  Técnico
Operacional serão desclassificadas.

B – Fator Preço – até 100 pontos
A pontuação do preço seguirá a regra da tabela abaixo: 

POSIÇÃO PONTUAÇÃO
Proponente com o menor preço 100 pontos
Proponente com o 2º menor preço 90 pontos
Proponente com o 3º menor preço 80 pontos
Proponente com o 4º menor preço 70 pontos
Proponente com o 5º menor preço 60 pontos
Proponente com o 6º menor preço 50 pontos
Proponente com o 7º menor preço em diante 00 pontos

8.6.  Serão consideradas propostas válidas todas aquelas que estejam de acordo com as
qualificações técnicas exigidas nas tabelas acima.

8.7. As propostas serão julgadas pelos Gestores do Contrato ou por Comissão Responsável pelo
Julgamento da Proposta previamente designada pela Assessoria de Inovação Tecnológica.

8.8. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será realizado através de
sorteio, em ato público, convocando todos os licitantes para sua participação.

8.9. Critérios de exclusão:
1) falta de documentos;
2) informações não comprovadas.

8.10. Classificação final: A Nota Final (NF) de cada Proponente, será calculada pela fórmula:
• NF= (60 x FTO + 40 x FP) /100
• Na qual: NF: Nota Final; FTO: Fator Técnico Operacional e  FP: Fator Preço.
A classificação final se dará por ordem decrescente das Notas Finais de cada proponente.

9. DA PROVA DE CONCEITO
9.1. A Prova de Conceito tem por finalidade comprovar, de forma prática, objetiva e mensurável,
a  conformidade  técnica,  operacional  e  funcional  da  solução  tecnológica  apresentada  pela
licitante,  especialmente  no  que  se  refere  à  plataforma  digital  de  gestão  do  BD  Tech-Hub,
demonstrando  sua  aderência  integral  às  especificações,  requisitos  mínimos,  padrões  de
desempenho e funcionalidades obrigatórias descritas neste Termo de Referência, em seus anexos
e no Edital.

9.2. A Prova de Conceito constitui etapa obrigatória e eliminatória da fase de avaliação técnica,
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sendo condição indispensável para a adjudicação do objeto e posterior celebração do contrato,
nos  termos  do  art.  17,  §3º,  da  Lei  nº  14.133/2021,  que  autoriza  a  Administração  a  exigir
demonstrações práticas da solução proposta, sempre que necessário para a adequada aferição de
sua conformidade.

9.3. A licitante classificada em primeiro lugar na fase de julgamento será formalmente convocada
para a realização da Prova de Conceito, devendo apresentar-se no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, contados  a partir  do recebimento da comunicação oficial da Administração  Pública
Municipal.

9.4. A demonstração será realizada em data, horário e formato (presencial ou virtual) definidos
pela  Administração,  com  aviso  prévio  mínimo  de  3  (três)  dias  úteis,  assegurando-se  a
publicidade, a transparência e a possibilidade de acompanhamento pelos demais licitantes, pelos
órgãos de controle e pelos setores interessados.

9.5. A empresa convocada deverá apresentar a plataforma plenamente operacional, devidamente
instalada, configurada e apta para uso imediato, incluindo todos os módulos, funcionalidades,
integrações,  perfis  de  usuários,  fluxos  operacionais  e  recursos  previstos  neste  Termo  de
Referência, vedada a apresentação de protótipos incompletos, maquetes funcionais ou versões
demonstrativas que não representem a solução final ofertada.

9.6. A demonstração deverá contemplar, obrigatoriamente, em ambiente real ou simulado, todos
os fluxos operacionais críticos do BD Tech-Hub, incluindo, no mínimo:
a)  Cadastro  e  gestão  de  usuários  (empreendedores,  participantes,  mentores,  servidores  e
gestores);
b) Gestão de programas, trilhas formativas e eventos;
c) Sistema de inscrições, homologações, listas de espera e controle de participação;
d) Agenda, reservas de espaços físicos e gestão de ocupação;
e) Ferramentas de acompanhamento de desempenho, indicadores e métricas;
f) Emissão de relatórios gerenciais e dashboards;
g) Módulos de avaliação, feedback e satisfação do usuário;
h) Segurança da informação, controle de acesso e perfis;
i) Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018);
j) Integração com sistemas externos, quando aplicável.

9.7.  A  avaliação  da  Prova  de  Conceito  será  realizada  por  Comissão  designada  pela
Administração, composta por servidores com conhecimento técnico compatível com o objeto,
que  utilizará  roteiro  padronizado  de  verificação,  checklist  funcional  e  critérios  objetivos  de
conformidade, os quais integrarão o processo administrativo.

9.8.  Será  considerada  aprovada  na  Prova  de  Conceito  a  solução  que  demonstrar,  de  forma
inequívoca, o atendimento integral aos requisitos mínimos obrigatórios, bem como desempenho
compatível com as necessidades operacionais do BD Tech-Hub.

9.9.  O  não  atendimento  a  qualquer  requisito  essencial,  a  apresentação  de  funcionalidades
simuladas sem correspondência real ou a demonstração de instabilidade operacional implicará a
reprovação  da  licitante,  com  sua  consequente  desclassificação,  sendo  convocada  a  licitante
subsequente, observada a ordem de classificação.

9.10.  Todos  os  atos  relativos  à  Prova  de  Conceito  serão  devidamente  registrados  em  ata,
acompanhados de relatórios técnicos circunstanciados, registros audiovisuais, quando cabível, e
demais  documentos necessários à  motivação e  transparência do julgamento,  em consonância
com os princípios do devido processo administrativo.

9.11.  A  demonstração  deverá  contemplar,  em  ambiente  real  ou  simulado,  todos  os  fluxos
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operacionais críticos, incluindo as funcionalidades abaixo:
ITENS DE VERIFICAÇÃO

Item Requisito
Conformidade
Sim Não

1
Interface intuitiva e responsiva – Navegação fluida, organização
clara e boa experiência do usuário

2 Identidade  visual  white  label  –  Capacidade  de  personalizar
logo,  cores,  layout  e  domínio  conforme identidade  visual  do
Hub

3
Gestão individualizada de usuários e acessos – Perfis distintos
(admin, gestor, avaliador, pessoas físicas, startup, dentre outros)

4
Segurança da informação – Autenticação de dois fatores, logs
de acessos e conformidade mínima com a LGPD

5
Módulo de gestão de eventos – Criação de eventos do hub, com
visão de agenda em formato calendário

6
Módulo de trilhas de capacitação – repositório de conteúdos,
vídeo aulas e arquivos de materiais didáticos

7 Cadastro de startups do ecossistema de inovação 

8 Criação de Programas/Desafios de Inovação

9
Gestão da avaliação e seleção de projetos/startups/empresas –
Fluxo completo de submissão e inscrição em programas

10 Gestão de solicitação de reservas de espaços/salas

11
Dashboards  de  Business  Intelligence  (BI)  –visualizações  de
indicadores e métricas do Hub

12
Exportação de dados – Capacidade de exportar relatórios em
PDF e Excel

13
Landing page para divulgar eventos e programas, conectados à
plataforma

14
Responsividade  móvel  –  Uso  adequado  da  plataforma  em
smartphones e tablets

9.11.1. A licitante deverá disponibilizar ambiente de acesso remoto plenamente funcional.
9.11.2. A ausência de qualquer módulo essencial, instabilidade da plataforma ou impossibilidade
de demonstração de funcionalidades obrigatórias implicará não conformidade.

9.12.  A  Comissão  utilizará  checklist  técnico  objetivo,  estruturado  em  critérios  binários
(ATENDE / NÃO ATENDE), conforme quadro acima.

9.13. O tempo máximo destinado à realização da Prova de Conceito será de até 1 (uma) hora,
podendo  ser  prorrogado,  de  forma  excepcional,  a  critério  da  Comissão,  em  período
imediatamente subsequente.

9.14. A Comissão terá autonomia plena para solicitar que a licitante execute tarefas, navegue em
módulos  específicos,  demonstre  fluxos  completos  e  responda  a  questionamentos  técnicos
relacionados à operacionalização do sistema.

9.15.  Será  vedada  qualquer  modificação  do  software,  instalação  de  novos  componentes,
reconfigurações estruturais ou ajustes emergenciais durante a Prova de Conceito. A plataforma
deverá estar integralmente pronta para uso no momento do início da demonstração.

9.16. Encerrada a demonstração, a Comissão Técnica emitirá Relatório de Avaliação da Prova de
Rua da Olaria, 80, sala 8 – São João– 35634-026 – Bom Despacho-MG
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Conceito,  contendo  o  quadro  das  funcionalidades  testadas,  seu  resultado  (ATENDE /  NÃO
ATENDE) e parecer conclusivo indicando APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO.

9.17. A plataforma será considerada APROVADA somente se atender a 100% (cem por cento)
dos requisitos obrigatórios previstos neste Termo de Referência e no checklist de avaliação.

9.18.  A  ocorrência  de  qualquer  não  conformidade,  impossibilidade  de  demonstração  ou
descumprimento de requisito essencial implicará REPROVAÇÃO da licitante, com consequente
desclassificação.

9.19.  Em  caso  de  reprovação,  o  Município  convocará  a  próxima  empresa  classificada,
observando-se rigorosamente a ordem classificatória, repetindo-se o procedimento até que uma
licitante seja aprovada.

9.20. A não realização da Prova de Conceito no prazo definido, por motivo imputável à licitante,
implicará desclassificação automática.

9.21.  Todas  as  despesas  relativas  à  participação,  equipamentos,  infraestrutura,  conectividade,
suporte técnico ou quaisquer outros custos necessários à realização da Prova de Conceito serão
de responsabilidade exclusiva da licitante.

9.22.  Não  será  admitida  a  apresentação  de  nova  versão,  atualização,  correção  ou  ajustes
posteriores ao software avaliado na Prova de Conceito.

9.23.  Todos  os  atos  relativos  à  Prova  de  Conceito  serão  devidamente  registrados  em  ata,
acompanhados de relatórios técnicos circunstanciados, registros audiovisuais, quando cabível, e
demais  documentos necessários à  motivação e  transparência do julgamento,  em consonância
com  os  princípios  do  devido  processo  administrativo,  da  publicidade,  da  motivação  e  da
transparência.

10.  CLASSIFICAÇÃO  DO  OBJETO  E  JUSTIFICATIVA  DA  MODALIDADE
LICITATÓRIA – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
10.1.  O objeto da presente contratação é  classificado como serviço técnico especializado de
natureza  predominantemente  intelectual,  nos  termos  do  art.  6º,  inciso  XVIII,  da  Lei  nº
14.133/2021,  uma  vez  que  envolve  atividades  de  planejamento  estratégico,  gestão  de
ecossistema de inovação, desenvolvimento de programas, articulação institucional, capacitação
técnica  e  operação  integrada  de  iniciativas  voltadas  ao  desenvolvimento  tecnológico  e
econômico do Município.

10.2.  Embora  o  objeto  desta  contratação  contemple  elementos  operacionais  e  rotinas
padronizáveis,  sua  execução  demanda  elevado  grau  de  especialização  técnica,  capacidade
metodológica,  experiência  comprovada  e  abordagem  estratégica,  o  que  exige  avaliação
qualitativa das propostas, não sendo suficiente a adoção de critérios exclusivamente objetivos
típicos de serviços comuns.

10.3.  Diante  dessa  natureza,  a  contratação  será  realizada  por  meio  da  modalidade
CONCORRÊNCIA,  em  sua  forma  eletrônica,  nos  termos  do  art.  28,  inciso  II,  da  Lei  nº
14.133/2021, por se tratar de contratação de maior complexidade técnica e relevância estratégica
para a Administração Pública.

10.4. A escolha da modalidade concorrência justifica-se pela necessidade de adoção de critérios
de julgamento que considerem simultaneamente aspectos técnicos e econômicos, permitindo a
seleção da proposta mais vantajosa à Administração, conforme previsto no art. 33, inciso II, da
Lei nº 14.133/2021, por meio do critério de julgamento por técnica e preço.

10.5.  Ademais,  a  adoção  da  concorrência  eletrônica  assegura  maior  robustez  procedimental,
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amplia a segurança jurídica do certame e mitiga riscos de contratação inadequada, especialmente
diante  da  relevância  da  política  pública  envolvida,  garantindo  a  seleção  de  proposta  que
apresente não apenas economicidade, mas também qualidade técnica, capacidade de execução e
aderência aos objetivos estratégicos do Município.

11. LOCAL E PRAZOS
11.1. O prazo para início de execução dos serviços será de até 30 (trinta) dias após a assinatura
do contrato.

11.2.  Os serviços  objeto  desta  contratação serão  prestados,  prioritariamente,  no  território  do
Município  de  Bom  Despacho/MG,  abrangendo,  em  especial,  as  dependências  da  sede  da
Prefeitura Municipal, localizada na Rua da Olaria, nº 80, Bairro São João, CEP 35634-026, bem
como  nas  instalações  físicas  do  BD  Tech-Hub  ou  em  outros  locais  que  venham  a  ser
formalmente designados pela Administração, em razão da natureza descentralizada, itinerante ou
estratégica de determinadas ações, programas e eventos, sem que disso decorra qualquer ônus
adicional à CONTRATANTE.

11.3. A presente contratação terá vigência inicial de 60 (sessenta) meses, contados a partir da
data de assinatura do contrato, caracterizando-se como serviço de natureza continuada, podendo
ser prorrogada sucessivamente, observado o interesse público, a vantajosidade econômica e o
cumprimento  satisfatório  das  obrigações  contratuais,  nos  termos  do  art.  106  da  Lei  nº
14.133/2021, mediante termo aditivo formalmente motivado.

12. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
12.1.  A aceitação  dos  serviços  será  condicionada  à  verificação  do  cumprimento  das  metas,
indicadores  e  padrões  de  qualidade  definidos,  conforme  artigo  140,  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.

13. DA VIGÊNCIA
13.1. O instrumento contratual  terá  sua vigência inicial  de 60 (sessenta) meses, podendo ser
prorrogado se de interesse das partes, nos termos do artigo 106, da Lei Federal nº 14.133, de 1°
de abrilde 2021.

14. DA DESPESA E DO REAJUSTE
14.1.  Será  considerado data  do pagamento  o  dia  em que constar  como emitida  a  ordem de
compra para pagamento.

14.2. Os valores serão fixos mensais, com reajuste anual pelo índice IPCA, conforme art. 134 da
Lei nº 14.133/2021.

14.3. O reajuste será realizado por apostila.

14.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela não
legislação então em vigor.

14.5. No caso de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada do Contratante, o valor
devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para pagamento até a do efetivo pagamento. Neste caso, os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo que I = (TX/100)/365
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I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso.

15. DO PAGAMENTO
15.1. O pagamento será mensal, mediante apresentação de relatório e nota fiscal, após atesto do
fiscal do contrato.

15.2. O pagamento será efetuado mensalmente até trinta dias após o recebimento da nota fiscal,
com aceitação e atestado do responsável pelo recebimento dos serviços prestados

15.3. Para a execução do pagamento de que trata a cláusula anterior, a empresa vencedora deverá
fazer constar na nota fiscal, os serviços executados.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1 Disponibilizar à CONTRATADA as instalações físicas necessárias ao pleno funcionamento
do BD Tech-Hub, em condições adequadas de uso, segurança,  acessibilidade e infraestrutura
mínima, compatíveis com a natureza das atividades a serem desenvolvidas.

16.2. Designar formalmente Gestor do Contrato e Fiscais Técnicos e Administrativos, nos termos
do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, responsáveis pelo acompanhamento sistemático da execução
contratual,  pela  validação das  entregas,  pela  aferição dos  indicadores  de desempenho e pela
emissão de atestos.

16.3.  Aprovar,  acompanhar  e  revisar,  quando necessário,  o  Plano de  Trabalho Anual  (PTA),
assegurando  seu  alinhamento  com as  diretrizes  estratégicas  do  Município,  com as  políticas
públicas setoriais e com as prioridades institucionais.

16.4.  Fornecer,  de  forma  tempestiva,  as  informações,  dados,  autorizações  institucionais  e
orientações estratégicas necessárias à adequada execução dos serviços.

16.5.  Deliberar  sobre  ajustes  de  prioridades,  reprogramações  de  atividades  e  realocações  de
esforços no âmbito do PTA, em razão de demandas emergenciais,  mudanças de contexto ou
surgimento de oportunidades estratégicas.

16.6. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidos no
contrato, mediante regular atesto das medições e entregas, observando o disposto nos arts. 141 a
144 da Lei nº 14.133/2021.

16.7.  Exercer  o  poder-dever  de  fiscalização,  podendo  requisitar  informações,  documentos,
relatórios,  indicadores  e  esclarecimentos  sempre  que  necessário,  sem  que  isso  configure
ingerência indevida na execução.

16.8.  Comunicar  formalmente  à  contratada qualquer  irregularidade,  não  conformidade  ou
descumprimento contratual, concedendo prazo razoável para saneamento, quando cabível.

16.9.  Garantir  a  publicidade  institucional  das  ações  do  BD  Tech-Hub,  quando  aplicável,
respeitados os direitos autorais, de imagem e de propriedade intelectual.

16.10.  Assegurar  que  as  decisões  estratégicas  relacionadas  ao  objeto  da  contratação  sejam
formalizadas por escrito, garantindo rastreabilidade, transparência e segurança jurídica.

16.11. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste termo;

16.12. Não permitir que pessoas estranhas à CONTRATADA provoquem qualquer alteração nos
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serviços contratados, salvo autorização previamente justificada.

16.13. Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços
e demais informações que venha solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados.

16.14.  Aplicar  sanções  ou  rescindir  o  termo  de  contrato,  no  caso  de  inobservância  pela
CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas.

16.15. Efetuar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, devendo o gestor
fazer  anotações  e  registros  de  todas  as  ocorrências  e  determinar  o  que  for  necessário  à
regularização das falhas ou defeitos observado.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1.  Executar  integralmente  o  objeto  a  ser  contratado,  com  observância  estrita  das
especificações técnicas, prazos, padrões de qualidade, metas e indicadores definidos neste Termo
de Referência,  no próprio Plano de Trabalho Anual  (PTA) e no Instrumento de Medição de
Resultados (IMR).

17.2. Manter equipe mínima fixa, multidisciplinar e permanentemente alocada no BD Tech-Hub,
com qualificação compatível com a complexidade das atividades, assegurando a continuidade e a
regularidade da prestação dos serviços.

17.3.  Disponibilizar  todos  os  recursos  humanos,  materiais,  tecnológicos,  logísticos  e
operacionais  necessários  à  execução  do  presente objeto,  sem  qualquer  ônus  adicional  à
CONTRATANTE.

17.4. Cumprir rigorosamente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, tributária, ambiental,
de proteção de dados (LGPD) e demais normas aplicáveis, sendo integralmente responsável por
todos os encargos decorrentes.

17.5.  Garantir  a  confidencialidade,  a  integridade  e  a  segurança  das  informações,  dados  e
documentos a que tiver acesso em razão da execução contratual.

17.6. Elaborar e apresentar relatórios gerenciais, técnicos e de desempenho, na periodicidade
definida,  contendo  indicadores,  metas  atingidas,  riscos,  ações  corretivas  e  evidências  das
entregas realizadas.

17.7.  Submeter  previamente  à  aprovação  da  contratante quaisquer  alterações  relevantes  na
metodologia, fluxos operacionais, na composição da equipe-chave ou nas ferramentas utilizadas.

17.8.  Atender,  de  forma  tempestiva,  às  solicitações  da  fiscalização,  prestando  todas  as
informações e esclarecimentos necessários.

17.9.  Garantir  o  pleno  funcionamento  da  plataforma digital  de  gestão  do  Hub,  assegurando
disponibilidade, estabilidade, segurança da informação e suporte técnico.

17.10.  Promover  a  integração  institucional  com os  diversos  atores  do  ecossistema  local  de
inovação, fortalecendo redes de cooperação, parcerias e articulações estratégicas.

17.11.  Manter  um  padrão elevado de conduta ética,  profissionalismo e zelo pelo patrimônio
público.

17.12. Reparar, às suas expensas, quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros em
decorrência de falhas, omissões ou irregularidades na execução dos serviços.

17.13. Cumprir integralmente as determinações do Gestor e dos Fiscais do Contrato, desde que
compatíveis com o objeto e formalmente expedidas.

17.14. Assegurar  a continuidade dos  serviços,  inclusive em períodos de transição contratual,
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quando solicitado, para evitar descontinuidade das políticas públicas associadas ao BD Tech-hub.

17.15. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.

17.16. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação que ensejaram
sua contratação, informando ao CONTRATANTE a superveniência de qualquer fato ou ato que
venha a modificar as condições já descritas.

17.17. Empenhar-se para que os serviços contratados sejam realizados com esmero e perfeição,
em conformidade com as disposições deste instrumento.

17.18.  Responsabilizar-se,  independentemente  de  fiscalização  ou  acompanhamento  pela
Administração,  pelos  prejuízos  de  qualquer  natureza  causados  ao  patrimônio  do
CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do contrato,
decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada
a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da comprovação de sua responsabilidade. Não o cumprindo, legitimará o desconto do valor
respectivo dos créditos a que porventura faça jus.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1.  Será  admitida  a  subcontratação  parcial  do  objeto,  nos  termos  do  art.  122  da  Lei  nº
14.133/2021, desde que previamente autorizada pela CONTRATANTE e limitada às atividades
acessórias,  complementares  ou  de  apoio  operacional,  que  não  impliquem  transferência  da
responsabilidade técnica, gerencial ou estratégica da contratação.

18.2. Poderão ser objeto de subcontratação parcial, dentre outras atividades correlatas:
a) serviços de apoio logístico e operacional  para eventos,  incluindo montagem de estruturas,
sonorização,  iluminação,  recepção,  credenciamento,  filmagem,  fotografia  e  fornecimento  de
equipamentos;
b) contratação de palestrantes, mentores, instrutores, consultores especializados ou facilitadores
para ações específicas de capacitação, oficinas, programas educacionais, mentorias e eventos;
c) serviços especializados de comunicação, marketing, design gráfico, produção audiovisual e
cobertura institucional de eventos e ações do BD Tech Hub;
d)  serviços  de  desenvolvimento  complementar,  manutenção  específica  ou  suporte  técnico
relacionado à plataforma digital de gestão do Hub, desde que não envolvam cessão integral da
solução tecnológica principal;
e)  serviços  de  buffet,  alimentação,  locação  de  espaços,  transporte,  hospedagem  e  apoio
administrativo vinculados à realização de eventos, programas ou ações institucionais;
f) serviços acessórios de manutenção, limpeza, organização e apoio operacional do espaço físico
do BD Tech Hub.

18.3. Não será admitida, em hipótese alguma, a subcontratação:
• da gestão estratégica do contrato;
• da coordenação geral do BD Tech Hub;
• da responsabilidade técnica principal;
• das atividades centrais de planejamento, governança e articulação institucional;
• da gestão do Plano de Trabalho Anual (PTA);
• das funções diretamente relacionadas à fiscalização contratual interna da execução.

18.4.  A subcontratação não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais,
legais  e  técnicas  perante  a  Administração,  permanecendo  integralmente  responsável  pela
qualidade dos serviços executados, pelo cumprimento das obrigações contratuais e pelos atos
praticados por suas subcontratadas.
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18.5.  A empresa  subcontratada  deverá  atender,  no  que  couber,  às  exigências  de  habilitação
técnica e regularidade jurídica compatíveis com a parcela executada, podendo a Administração
solicitar documentação comprobatória a qualquer tempo durante a execução contratual.

19. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada noutra pessoa jurídica, desde que
sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos
originalmente; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

20. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
20.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual observarão o disposto no art. 117 da Lei nº
14.133/2021,  sendo  formalmente  designados,  pela  Administração,  um Gestor  do  Contrato  e
Fiscais  Técnicos  e  Administrativos,  responsáveis  pelo  acompanhamento  sistemático,  pela
verificação da conformidade das entregas e pela validação das medições.

20.2.  O órgão responsável  pela  condução do conjunto  de  procedimentos  deste  processo e  o
gerenciamento dos contratos dela decorrentes será a Assessoria de Inovação Tecnológica.

20.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, X).

20.4. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

20.5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117).

20.6. Nos termos do art. 8º,§ 3º, da Lei nº 14.133/2021, e no Decreto Municipal nº 9.913, de 22
de junho de 2.023, foi designado os seguintes servidores para acompanharem e fiscalizarem a
execução e o adequado cumprimento do objeto do contrato:

Nomes dos Gestores Matrícula Lotação

Paulo César Costa (Titular) 1553691/1
Assessoria de Inovação

TecnológicaWesley  Junio  Ferreira  dos  Santos
(Suplente)

1553399-6

Nomes dos Fiscais Matrícula Lotação

Cristiano Luiz Rodrigues (Titular) 118/1 Assessoria de Inovação
TecnológicaJoão Paulo Ferry (Suplente) 322/1

21. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
21.1. A aferição da execução contratual será realizada por meio do Instrumento de Medição de
Resultados  (IMR),  que  consistirá  em  mecanismo  objetivo,  padronizado  e  transparente  de
avaliação  de  desempenho,  voltado  à  verificação  da  qualidade,  tempestividade,  efetividade  e
aderência dos serviços prestados às metas, padrões e indicadores estabelecidos neste Termo de
Referência e no Plano de Trabalho Anual (PTA).
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21.2. O IMR terá por finalidade:
I – assegurar o controle de qualidade dos serviços prestados; 
II – subsidiar o atesto das faturas mensais; 
III – permitir a aplicação proporcional de glosas financeiras; 
IV – induzir a melhoria contínua da execução; 
V – reduzir assimetrias de informação; 
VI – garantir a transparência e a rastreabilidade das decisões administrativas.

21.3.  A avaliação  será  realizada  mensalmente,  tomando  por  base  evidências  documentais,
relatórios técnicos, registros em plataforma digital, atas, listas de presença, indicadores de uso,
pesquisas de satisfação e demais meios idôneos de comprovação.

21.4.  O não atingimento  dos  níveis  mínimos de desempenho ensejará a  aplicação de  glosas
financeiras, sem prejuízo de outras sanções previstas neste Termo de Referência e no contrato.

21.5.  A  seguir,  apresenta-se  a  matriz  básica  do  IMR,  a  qual  poderá  ser  detalhada  e
operacionalizada por meio de anexo específico:
EIXO 1 – GESTÃO E GOVERNANÇA DO HUB

• Indicador: Cumprimento do Plano de Trabalho Anual (PTA): 
• Meta: ≥ 90% das ações previstas executadas Periodicidade: Mensal; 
• Fonte de verificação: Relatórios, cronogramas e atas de reuniões; 
• Peso: 15%.
• Indicador: Entrega de relatórios gerenciais no prazo:
• Meta: 100% no prazo;
• Periodicidade: Mensal;
• Fonte: Protocolos, sistema digital; 
• Peso: 5%.

EIXO 2 – OPERAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ESPAÇO 
• Indicador: Disponibilidade do espaço em horário regular:
• Meta: 100%;
• Periodicidade: Mensal; 
• Fonte: Registros de acesso, fiscalização; 
• Peso: 10%.
• Indicador: Satisfação dos usuários do coworking:
• Meta: ≥ 85%;
• Periodicidade: Trimestral; 
• Fonte: Pesquisa de satisfação; 
• Peso: 10%.

EIXO 3 – PROGRAMAS E ATIVIDADES 
• Indicador: Execução mínima de atividades pactuadas no PTA:
• Meta: ≥ 90%;
• Periodicidade: Mensal; 
• Fonte: Relatórios, listas de presença, evidências;
• Peso: 15%.
• Indicador: Número de participantes impactados:
• Meta: Conforme PTA;
• Periodicidade: Mensal; 
• Fonte: Plataforma, inscrições; 
• Peso: 10%.
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EIXO 4 – PLATAFORMA DIGITAL 
• Indicador: Disponibilidade da plataforma:
• Meta: ≥ 99%;
• Periodicidade: Mensal; 
• Fonte: Logs do sistema; 
• Peso: 5%.
• Indicador: Funcionalidades operacionais:
• Meta: 100% ativas; 
• Periodicidade: Mensal; 
• Fonte: Checklist técnico; 
• Peso: 5%.

EIXO 5 – IMPACTO E ARTICULAÇÃO 
• Indicador: Número de parcerias e conexões institucionais:
• Meta: Conforme PTA;
• Periodicidade: Trimestral;
• Fonte: Relatórios;
• Peso: 10%.
• Indicador: Taxa de satisfação geral dos usuários:
• Meta: ≥ 85%;
• Periodicidade: Trimestral;
• Fonte: Pesquisa;
• Peso: 5%.

21.6. A nota mensal de desempenho será calculada a partir da soma ponderada dos indicadores,
resultando em percentual final de cumprimento.

21.7. Aplicação de glosas:
I – Desempenho ≥ 90%: pagamento integral; 
II – Desempenho entre 80% e 89%: glosa de 5%;
III – Desempenho entre 70% e 79%: glosa de 10%; 
IV – Desempenho inferior a 70%: glosa de 20%, sem prejuízo de instauração de procedimento
sancionatório.

21.8.  O  IMR  não  substitui  a  fiscalização  permanente,  constituindo-se  em  instrumento
complementar de controle.

21.9.  Os  indicadores  poderão  ser  ajustados  anualmente,  por  meio  de  termo  aditivo  ou
apostilamento, desde que preservado o equilíbrio econômico-financeiro e mantida a aderência ao
objeto.

22. DA INEXIGIBILIDADE DE GARANTIA DE EXECUÇÃO
22.1. Não será exigida garantia de execução contratual para a presente contratação, nos termos
do art.  96 da Lei nº 14.133/2021, considerando-se a natureza predominantemente intelectual,
técnica e continuada do objeto, a forma de remuneração por valor mensal fixo, a existência de
mecanismos  próprios  de  controle  e  fiscalização  (IMR),  bem  como  o  reduzido  risco  de
inadimplemento material.

22.2. A Administração entendeu que a exigência de garantia, no caso concreto, não se mostra
necessária nem proporcional, podendo, inclusive, restringir a competitividade do certame, em
afronta aos princípios da isonomia,  da ampla competitividade e da seleção da proposta mais
vantajosa.
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22.3.  A  ausência  de  exigência  de  garantia  não  afasta,  em  nenhuma  hipótese,  a  plena
responsabilização da CONTRATADA por danos,  prejuízos,  inadimplementos,  multas,  glosas,
sanções administrativas e demais cominações legais previstas neste Termo de Referência,  no
contrato e na legislação vigente.

23. JUSTIFICATIVA DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
23.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inciso IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, as
exigências de qualificação técnica previstas neste Termo de Referência possuem como finalidade
assegurar que a futura contratada detenha capacidade operacional, experiência prévia e aptidão
técnica  compatíveis  com  a  complexidade,  relevância  estratégica  e  dimensão  do  objeto
contratado.

23.2. A contratação pretendida envolve a gestão integrada do BD Tech Hub, ambiente municipal
de inovação responsável pela execução de políticas públicas relacionadas ao empreendedorismo,
inovação, transformação digital,  capacitação profissional,  desenvolvimento econômico local e
articulação do ecossistema regional de inovação.

23.3. Trata-se de objeto de natureza predominantemente intelectual e estratégica, cuja execução
exige conhecimento técnico multidisciplinar, metodologia operacional estruturada, capacidade de
articulação  institucional  e  experiência  comprovada  em  programas  de  inovação,
empreendedorismo, formação tecnológica e gestão de ambientes colaborativos.

23.4. Nesse contexto, as exigências de qualificação técnica foram estabelecidas visando mitigar
riscos relevantes à Administração Pública, especialmente:
• descontinuidade operacional dos serviços;
• falhas metodológicas na execução dos programas;
• baixa capacidade de articulação institucional;
• inexecução contratual;
• prejuízo à continuidade da política pública municipal de inovação;
• comprometimento do investimento público já realizado no BD Tech Hub;
• redução  da  efetividade  dos  programas  de  capacitação,  aceleração  e  desenvolvimento
econômico.

23.5. A comprovação de experiência anterior em atividades compatíveis com o objeto mostra-se
necessária para assegurar que a licitante possua capacidade técnica e operacional mínima para
execução satisfatória do contrato, especialmente em relação a:
a) operação de hubs de inovação ou ambientes colaborativos;
b) execução de programas de empreendedorismo e inovação;
c) aceleração de startups e negócios;
d) realização de eventos tecnológicos;
e) programas de formação tecnológica e capacitação;
f) gestão de comunidades e ecossistemas de inovação;
g) implantação ou operação de plataformas digitais correlatas.

23.6. As exigências relativas à equipe técnica mínima e ao responsável técnico possuem caráter
preventivo e protetivo do interesse público, considerando que a execução inadequada do objeto
poderá  comprometer  diretamente  os  resultados  institucionais  esperados  pela  Administração
Municipal.

23.7. Registra-se que as exigências técnicas previstas neste Termo de Referência foram definidas
observando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e pertinência com
o objeto contratado, limitando-se ao estritamente necessário para comprovação da aptidão da
licitante, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
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23.8.  As  exigências  estabelecidas  não  possuem  caráter  restritivo  ou  direcionado,  tampouco
objetivam limitar indevidamente a competitividade do certame, sendo compatíveis com práticas
usuais  do  mercado  especializado  de  inovação,  tecnologia  e  gestão  de  ecossistemas
empreendedores.

23.9. Conclui-se que as exigências de qualificação técnica previstas neste termo são:
• tecnicamente justificadas;
• compatíveis com a natureza do objeto;
• necessárias à adequada execução contratual;
• proporcionais à complexidade da contratação;
• aderentes ao interesse público;
• compatíveis com os arts. 18, §1º, inciso IX, 67 e 69 da Lei nº 14.133/2021.

24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
24.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em
características quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de pelo
menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por entidade pública municipal cliente
do serviço prestado, em papel timbrado da instituição,  devidamente assinado, emitido para o
nome e CNPJ da licitante e que comprovem os seguintes requisitos abaixo listados: experiência
na  prestação  de  serviço  de  planejamento,  estruturação  e  gestão  das  operações  de  Hub  de
Inovação Municipal, no qual conste pelo menos as seguintes atividades e quantitativos mínimos:
• Programas  de  formação  empreendedora  ou  inclusão  digital  de  idosos:  quantitativo
mínimo de 1.000 pessoas;
• Programas  de  transformação  digital  com  pequenas  e  médias  empresas  e/ou  pré-
aceleração e aceleração de startups: quantitativo mínimo de 180 empresas;
• Instalação e operação de plataforma digital de gestão do Hub de Inovação Municipal;
• Eventos de inovação municipal: quantitativo mínimo de 3.000 pessoas participantes.

24.2. Justificativa técnica para exigência de atestados emitidos por entidades públicas
24.2.1.  A  exigência  de  apresentação  de  atestados  emitidos  por  entidades  públicas  possui
fundamento técnico diretamente relacionado à natureza do objeto contratado, que consiste na
gestão  operacional,  estratégica  e  institucional  de  política  pública  municipal  de  inovação
executada por meio do BD Tech Hub.
24.2.2. Diferentemente de ambientes privados de inovação, incubadoras corporativas ou espaços
comerciais de coworking, o BD Tech Hub está inserido na estrutura de políticas públicas do
Município, envolvendo:
a) a interação permanente com órgãos e entidades públicas;
b) a execução de programas vinculados ao interesse público;
c) a atuação integrada com secretarias municipais e instituições parceiras;
d) a observância de princípios administrativos e mecanismos de controle;
e) o atendimento a demandas institucionais da Administração Pública;
f) a  gestão  de  ações  submetidas  à  fiscalização  contratual,  controle  interno  e  controle
externo.
24.2.3. A execução satisfatória do objeto exige da futura contratada experiência concreta em
ambientes sujeitos:
a) aos fluxos formais da Administração Pública;
b) à governança administrativa pública;
c) à formalização e acompanhamento de políticas públicas;
d) à prestação de contas institucional;
e) à execução de projetos submetidos à fiscalização de órgãos de controle;
f) à adaptação metodológica às necessidades do setor público.
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24.2.4.  A Administração  entende  que  experiências  exclusivamente  privadas  podem  não  ser
suficientes para demonstrar a capacidade operacional necessária à adequada execução contratual,
considerando  que  projetos  públicos  de  inovação  possuem  particularidades  institucionais,
jurídicas e operacionais distintas do setor privado.
24.2.5. A exigência busca mitigar riscos relevantes para a Administração, especialmente:
a) descontinuidade das ações estratégicas do BD Tech Hub;
b) falhas de governança e integração institucional;
c) dificuldades de adaptação da contratada aos procedimentos administrativos públicos;
d) baixa capacidade de articulação com órgãos governamentais;
e) inadequação metodológica na condução de programas públicos de inovação;
f) prejuízo  à  continuidade  das  políticas  públicas  de  empreendedorismo e  transformação
digital.
24.2.6. Considerando que o objeto contratado envolve execução continuada de ações estratégicas
diretamente  relacionadas  ao  desenvolvimento  econômico  municipal,  à  inovação  pública  e  à
transformação digital, a Administração entende necessária a comprovação de experiência prévia
em contratos ou projetos executados junto ao setor público,  como forma de assegurar maior
segurança operacional, institucional e administrativa à contratação.
24.2.7.  A  exigência  apresenta  pertinência  direta  com  o  objeto  contratado  e  guarda
proporcionalidade  com  a  complexidade  da  contratação,  não  possuindo  finalidade  restritiva
indevida, mas sim caráter preventivo e protetivo do interesse público.
24.2.8. Registra-se, ainda, que a exigência limita-se à comprovação de experiência compatível,
não restringindo a participação a contratos exclusivamente municipais ou ao Município de Bom
Despacho,  preservando-se a competitividade do certame e a  ampla participação de empresas
especializadas.
24.2.9. Dessa forma, conclui-se que a exigência de atestados emitidos por entidades públicas
mostra-se tecnicamente necessária e juridicamente justificável, considerando:
a) a natureza pública do objeto;
b) a necessidade de experiência em ambiente administrativo governamental;
c) os riscos associados à descontinuidade da política pública;
d) a complexidade institucional da execução contratual;
e) a proteção do interesse público municipal.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo
legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
25.1.1. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e aplicar
as sanções é da autoridade competente do órgão ou entidade licitante ou contratante. 
25.1.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta.

25.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as penalidades previstas em
lei, à luz na Lei Federal no 14.133/2.021 e Decreto no 9.860/2.023.

25.3. Das Espécies de Sanções
25.3.1. Com fulcro no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada estará sujeita às seguintes
penalidades, aplicadas de acordo com a gravidade da infração:
I. Advertência: Aplicada quando a Contratada praticar infrações consideradas leves ou falhas
formais  na  execução  do  objeto  que  não  tragam  prejuízos  financeiros  ou  operacionais
significativos ao BD Tech Hub, servindo como notificação oficial para saneamento imediato da
conduta.
II.  Multa:  Sanção  de  natureza  pecuniária,  que  poderá  ser  moratória  (pelo  atraso)  ou
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compensatória (pela inexecução parcial ou total), calculada sobre os parâmetros estabelecidos no
subitem 25.4.
III. Impedimento de Licitar e Contratar: Aplicado quando a Contratada incorrer em faltas graves
que demonstrem sua incapacidade de manter o contrato ou quando ensejar a rescisão unilateral
por sua culpa exclusiva, impossibilitando-a de licitar ou contratar com a Administração Pública
Direta e Indireta do Município de Bom Despacho/MG por período de até 3 (três) anos.
IV. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar: Aplicada em casos de fraudes, atos
ilícitos qualificados, apresentação de documentação falsa ou reincidência em faltas graves sem a
devida reabilitação, implicando o bloqueio para licitar ou contratar com a Administração Pública
de todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) por prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

25.4. Das Hipóteses de Aplicação e Percentuais das Multas
25.4.1. As multas serão dosadas e aplicadas pela autoridade competente segundo as seguintes
tipificações e percentuais:
25.4.2. Multa Moratória (por Atraso Injustificado):
a) Hipótese: Atraso injustificado no cumprimento dos prazos estipulados no Plano de Trabalho
Anual (PTA) ou nos cronogramas das frentes programáticas vigentes.
Percentual: 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor
da parcela mensal correspondente, até o limite máximo de 10% (dez por cento).
b) Hipótese:  Atraso na entrega de relatórios gerenciais  obrigatórios,  prestações  de contas  ou
relatórios mensais de indicadores vinculados ao Instrumento de Medição de Resultados (IMR).
Percentual: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global da fatura
mensal correspondente, limitado ao teto de 10 (dez) dias úteis. A persistência do atraso após o
10º dia útil poderá configurar inexecução parcial do objeto.
25.4.3. Multa por Desempenho Técnico Insuficiente (Vinculada ao IMR):
a) Hipótese: Obtenção de Nota de Desempenho Global inferior a 70% (setenta por cento) na
apuração  mensal  do  Instrumento  de  Medição  de  Resultados  (IMR)  por  2  (dois)  meses
consecutivos ou 3 (três) meses alternados dentro do período de 12 (doze) meses.
Percentual: 5% (cinco por cento) sobre o valor total da fatura mensal correspondente, aplicada de
forma cumulativa com as deduções e glosas financeiras regulares previstas no próprio IMR.
25.4.4. Multa por Inexecução Parcial:
a)  Hipótese:  Deixar  de  alocar  ou  de  substituir  profissionais  integrantes  da  equipe  mínima
permanente  exigida  para  a  operação  do  ecossistema  (ex:  Coordenador  do  Hub)  no  prazo
regulamentar estabelecido pela fiscalização.
Percentual: 2% (dois por cento) sobre o valor mensal do contrato, aplicados por mês ou fração de
mês de descumprimento, por profissional ausente ou em desacordo com a qualificação exigida.
b) Hipótese: Descumprimento ou não realização infundada de metas estratégicas obrigatórias e
eventos consolidados no Termo de Referência (tais como o FITCOM, rodadas de negócios ou
programas de aceleração específicos).
Percentual: 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à respectiva frente de trabalho
programática que restou inadimplida.
25.4.5. Multa Compensatória por Inexecução Total:
a) Hipótese: Abandono do serviço, paralisação injustificada das atividades do Hub de Inovação
ou  ocorrência  de  infrações  contratuais  de  natureza  gravíssima  que  deem  causa  à  rescisão
unilateral do contrato por culpa exclusiva da Contratada.
Percentual:  15% (quinze por  cento)  sobre  o valor  total  atualizado do Contrato,  funcionando
como cláusula penal compensatória pelos prejuízos gerados à continuidade da política pública de
inovação do Município.

25.5. Da Cumulação, Limites e Execução das Sanções:

Rua da Olaria, 80, sala 8 – São João– 35634-026 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434– www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br

42/75

mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br
http://www.bomdespacho.mg.gov.br/


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

25.5.1. Em atenção ao disposto no art. 156, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor total
acumulado das multas aplicadas à Contratada não poderá, sob qualquer pretexto, exceder o teto
de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado do contrato.
25.5.2.  Caso  o  somatório  das  penalidades  aplicadas  atinja  o  limite  estabelecido  no  subitem
25.5.1,  a  Administração  Pública  Municipal  instaurará  imediatamente  o  procedimento  para
rescisão unilateral do contrato por culpa da Contratada, sem prejuízo da aplicação cumulativa da
sanção de Impedimento de Licitar e Contratar.
25.5.3. Os valores decorrentes das multas aplicadas serão deduzidos diretamente dos créditos das
faturas  mensais  devidas  à  Contratada.  Na  insuficiência  de  saldos  a  pagar,  os  valores  serão
cobrados administrativamente, executados por meio da garantia contratual (caso existente) ou,
em última instância, inscritos em dívida ativa e cobrados judicialmente.

26. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
26.1. O custo estimado da contratação é de R$ 5.150.597,40 (cinco milhões, cento e cinquenta
mil, quinhentos e noventa e sete reais e quarenta centavos). 

26.2. O valor será pago em 60 (sessenta) parcelas mensais de R$ 85.843,29 (oitenta e cinco mil,
oitocentos e quarenta e três reais e vinte e nove centavos).

27. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
27.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados  no  Orçamento  Geral  do  Município  deste  exercício,  nas  dotações  abaixo
discriminadas: 

• 02.003.0019.0572.0010.1000.333903999, Fonte: 1.501; CR: 1515;
• 02.003.0019.0572.0010.1000.333903999, Fonte: 2.501; CR: 1516.

28. MATRIZ DE RISCO
28.1. Finalidade:
28.1.1 A presente Matriz de Riscos tem por finalidade identificar, classificar, alocar e estabelecer
medidas de tratamento para os riscos inerentes à contratação dos serviços de gestão, operação e
desenvolvimento do BD Tech Hub, em observância aos princípios da eficiência, planejamento,
segurança jurídica, transparência e gestão por resultados, nos termos dos arts. 6º, inciso XXVII,
18, 22, 103, 104 e 117 da Lei nº 14.133/2021.

28.2. A Matriz de Riscos constitui instrumento obrigatório de governança contratual, integrando
o modelo de gestão e fiscalização do contrato, servindo como base para:
• Definição clara das responsabilidades;
• Prevenção de litígios;
• Redução de incertezas;
• Fundamentação de decisões administrativas;
• Aplicação de sanções e glosas;
• Reequilíbrio econômico-financeiro, quando cabível.

28.3. Metodologia de Classificação:
28.3.1 Cada risco é classificado segundo os seguintes critérios:
a) Probabilidade:

• Baixa (B);
• Média (M);
• Alta (A).

b) Impacto
• Baixa (B);
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• Média (M);
• Alta (A).

28.4. Nível de Risco
28.4.1 Resultante da combinação entre probabilidade e impacto.

28.5. Responsável pelo Risco:
• Contratante;
• Contratada;
• Compartilhado.

28.6. Tratamento do Risco:
• Mitigação;
• Transferência;
• Aceitação controlada;
• Eliminação.

28.7. Matriz de Risco:
28.7.1. Riscos Estratégicos

RISCOS ESTRATÉGICOS

Nº
Descrição
Do Risco

Prob. Impacto Responsável Tratamento
Medidas De
Mitigação

R1

Desalinhame
nto entre os
objetivos

estratégicos
do

Município e
as ações

executadas
no Hub

Média Alto Compartilhado Mitigação

Plano de
Trabalho

Anual (PTA)
validado

pela
Contratante;

reuniões
trimestrais

de
alinhamento;
indicadores
estratégicos

no IMR

R2

Baixa adesão
da

comunidade
às iniciativas

do Hub

Média Alto Contratada Mitigação

Estratégias
de

engajamento
;

comunicação
ativa;

eventos;
parcerias

institucionais

R3

Mudança de
prioridades

da
Administraç
ão durante a

execução

Média Alto Contratante
Aceitação
controlada

Previsão
contratual de
replanejame
nto via PTA
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28.7.2. Riscos Operacionais

RISCOS OPERACIONAIS

Nº
Descrição
Do Risco

Prob. Impacto Responsável Tratamento
Medidas De
Mitigação

R4
Falha na
gestão do

espaço físico
Média Alto Contratada Mitigação

Rotinas de
manutenção,
controle de

acesso,
checklists

operacionais

R5
Ausência de

equipe
mínima

Baixa Alto Contratada Mitigação

Obrigação de
equipe

mínima fixa;
substituições

imediatas

R6

Não
execução de
atividades
do PTA

Média Alto Contratada Mitigação
IMR; glosas;

sanções

R7
Atrasos na

realização de
eventos

Média Médio Contratada Mitigação

Cronograma
pactuado;
relatórios
mensais

28.7.3. Riscos Tecnológicos

RISCOS TECNOLÓGICOS

Nº
Descrição
Do Risco

Prob. Impacto Responsável Tratamento
Medidas De
Mitigação

R8

Indisponibili
dade da

plataforma
digital

Média Alto Contratada Mitigação

SLA;
redundância;

suporte
técnico

R9

Não
conformidad
e funcional

da
plataforma

Baixa Alto Contratada Eliminação
Prova de
Conceito

obrigatória

R10
Falhas de

segurança da
informação

Baixa Alto Contratada Mitigação

Criptografia;
controle de

acesso;
backup

28.7.4. Riscos Financeiros

RISCOS FINANCEIROS

Nº
Descrição
do risco

Prob. Impacto Responsável Tratamento
Medidas de
mitigação
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R11

Subestimaçã
o de custos

pela
contratada

Média Médio Contratada
Aceitação
controlada

Risco do
negócio

R12

Inadimpleme
nto de

obrigações
financeiras

Baixa Alto Contratada Mitigação
Sanções;
rescisão

R13
Atraso nos
pagamentos

Baixa Médio Contratante Mitigação
Cronograma;
fiscalização

28.7.5. Riscos Jurídicos

RISCOS JURÍDICOS

Nº
Descrição
Do Risco

Prob. Impacto Responsável Tratamento
Medidas De
Mitigação

R14
Descumprim

ento
contratual

Média Alto Contratada Mitigação
IMR;

sanções

R15

Questioname
ntos de

órgãos de
controle

Baixa Alto Contratante Mitigação

Fundamentaç
ão legal;

documentaçã
o

R16
Judicializaçã
o do contrato

Baixa Alto Compartilhado Mitigação
Cláusulas

claras; matriz
de riscos

28.7.6. Riscos de Continuidade

RISCOS DE CONTINUIDADE

Nº
descrição do

risco
prob. impacto responsável tratamento

medidas de
mitigação

R17
Paralisação

de atividades
por rescisão

Baixa Alto Compartilhado Mitigação
Plano de
transição

R18
Perda de

conhecimen.
institucional

Média Média Contratada Mitigação
Documentaç
ão; relatórios

28.8 Alocação de Responsabilidades
28.8.1. Nos termos do art. 103 da Lei nº 14.133/2021:
• Riscos operacionais, técnicos e de execução → CONTRATADA;
• Riscos de decisão administrativa e priorização → CONTRATANTE;
• Riscos estratégicos e de mudança de contexto → COMPARTILHADOS;
• Riscos ordinários do negócio → CONTRATADA.

28.9. Integração com o IMR
28.9.1. A Matriz de Riscos está diretamente vinculada ao Instrumento de Medição de Resultados
(IMR),  sendo  que  o descumprimento  das  ações  mitigatórias  poderá  gerar  glosas;  riscos
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materializados poderão fundamentar sanções;  indicadores do IMR funcionam como controles
preventivos.

28.10. Atualização da Matriz
28.10.1.  A Matriz  de  Riscos  poderá  ser  revisada  anualmente,  mediante  justificativa  técnica,
aprovação da Contratante e registro formal, em consonância com o Plano de Trabalho Anual.

Bom Despacho/MG, 28 de maio de 2026, 114º ano de emancipação do Município.

Paulo César Costa
Técnico em Gestão Pública Municipal

Nélio Souto Rodrigues Leite Amaral
Assessor de Inovação Tecnológica
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Adendo A - Estudo Técnico Preliminar

ETP Nº 0001/2026 Data da Elaboração: 30/03/2026

INTRODUÇÃO
O presente  Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP)  constitui  a  primeira  etapa  da  fase  de

planejamento da contratação, nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, e tem por finalidade
subsidiar, de forma técnica, jurídica e administrativa, a tomada de decisão quanto à contratação
de empresa especializada para a gestão, operação, manutenção e desenvolvimento do BD Tech
Hub – Hub de Inovação do Município de Bom Despacho/MG.

O  ETP  analisa  de  forma  aprofundada  a  necessidade  administrativa,  o  contexto
socioeconômico local, as alternativas de solução disponíveis, a viabilidade técnica, operacional e
econômica da contratação, bem como a aderência do objeto aos instrumentos de planejamento do
Município,  observando os  princípios  da  legalidade,  planejamento,  eficiência,  economicidade,
continuidade do serviço público e supremacia do interesse público, conforme preconiza a Lei nº
14.133/2021.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1. A necessidade administrativa consiste em garantir a continuidade, a evolução estratégica e a
sustentabilidade  operacional  do  BD  Tech  Hub,  iniciativa  pública  municipal  implantada  há
aproximadamente três anos e já consolidada como instrumento estruturante da política pública de
inovação, empreendedorismo e desenvolvimento econômico de Bom Despacho/MG.

1.2.  O Município apresenta histórico socioeconômico em que a inovação e a tecnologia não
figuravam  como  vetores  centrais  de  desenvolvimento.  Nesse  cenário,  o  BD  Tech  Hub  foi
concebido  como  política  pública  indutora,  com  o  objetivo  de  criar  ambiente  favorável  à
inovação,  fomentar  o  empreendedorismo,  desenvolver  capital  humano  local  e  apoiar  a
modernização do setor produtivo e da própria Administração Pública.

1.3. Nesse contexto, o BD Tech Hub foi estruturado como política pública estruturante para:
• Estimular  a  cultura  de  inovação  e  o  empreendedorismo  entre  jovens,  empreendedores,
empresas e servidores públicos;
• Articular atores do ecossistema local (empresas, academia, poder público e sociedade civil)
em torno de agendas de inovação e transformação digital;
• Desenvolver  capital  humano  local,  elevando  a  qualificação  em  habilidades  digitais  e
empreendedoras e aumentando a empregabilidade;
• Apoiar a criação e o fortalecimento de novos negócios, especialmente startups e negócios
de  base  tecnológica,  além  de  apoiar  MEIs  e  micro  e  pequenas  empresas  em  processos  de
transformação digital.

1.4. Em três anos, o projeto apresentou resultados expressivos:
• 24 ideias de novos negócios estruturadas;
• Mais  de  200  empreendimentos  locais  apoiados  (desenvolvimento,  reposicionamento
estratégico e transformação digital);
• Mais de 140 articulações e parcerias firmadas com diversos atores;
• Mais de 5.000 cidadãos impactados em atividades e eventos;
• Índice médio de satisfação de usuários em patamares próximos a 90%.

A interrupção do projeto  neste  momento,  em que há clara  consolidação  de resultados,
implicaria:
• Perda de capital intelectual e know-how acumulado;
• Descontinuidade das ações de fomento ao empreendedorismo e à inovação;
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• Redução  da  atratividade  do  município  para  novos  investimentos,  talentos  e  negócios
inovadores.

1.5. Diante disso, a necessidade da contratação consiste em dispor de empresa especializada em
gestão de ecossistemas de inovação, empreendedorismo e tecnologia, capaz de realizar, de forma
contínua e estruturada, serviços técnicos de planejamento, estruturação, execução e gestão de
programas, projetos, eventos e ações voltados:
• ao fortalecimento do BD Tech Hub;
• ao desenvolvimento de habilidades digitais e empreendedoras da população;
• à aceleração de startups e negócios;
• ao desenvolvimento de MEIs e MEs;
• à inovação na gestão pública;
• à gestão da infraestrutura física e digital do Hub;
• à visibilidade das ações por meio de eventos estratégicos e comunicação qualificada.

2 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
2.1.  A  contratação  encontra  pleno  alinhamento  com  os  instrumentos  de  planejamento  do
Município  de  Bom  Despacho,  em  especial  o  Plano  Plurianual  (PPA),  a  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA) e o Plano Anual de Contratações, nos
quais  constam  diretrizes  e  ações  voltadas  ao  desenvolvimento  econômico,  inovação,
empreendedorismo, geração de emprego e renda e modernização da gestão pública.

2.2. A continuidade da gestão do BD Tech Hub assegura a execução de programas estruturantes
já  previstos  no  planejamento  municipal  e  evita  desalinhamento  entre  as  metas  estratégicas
definidas e a capacidade operacional da Administração para implementá-las, em conformidade
com os arts. 11 e 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021.

2.3.  Caso  a  contratação  não  fosse  realizada,  haveria  desalinhamento  entre  as  metas  de
desenvolvimento  do  Município  e  a  capacidade  operacional  de  executá-las,  gerando
descontinuidade  em  programas  estruturantes  (como  FITCOM,  capacitações  contínuas,
aceleração  de  negócios  e  programas  para  servidores)  e  comprometendo  o  cumprimento  de
objetivos já contemplados no planejamento municipal.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1.  A solução a ser contratada é a prestação de serviços técnicos especializados para gestão,
planejamento  e  execução  das  ações  do  BD Tech  Hub.  Os  requisitos  se  organizam em três
dimensões principais:
3.1.1. Requisitos funcionais e de serviço
3.1.1.1 Planejamento e gestão de programas de formação tecnológica
a) Estruturar  trilhas  formativas  gratuitas  em habilidades  digitais  voltadas  a jovens do ensino
médio e adultos de instituições parceiras;
b) Adotar abordagem prática e gamificada, com contexto real do município;
c) Promover empregabilidade e desenvolvimento local.
3.1.1.2 Apoio metodológico e desenvolvimento de negócios
a) Planejar  e  executar  programas  de  apoio  técnico  e  metodológico  para  fomento  a  novos
negócios (startups e empreendedores);
b) Aplicar metodologias de ideação, validação, prototipagem, modelagem de negócios, tração e
escalabilidade;
c) Prestar consultorias e mentorias individualizadas e em grupo.
3.1.1.3 Aceleração de startups e negócios de base tecnológica
a) Implementar programas de aceleração, com seleção de empresas, mentorias e capacitações;
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b) Promover conexões com mercado, investidores e parceiros estratégicos;
c) Apoiar o aumento de vendas e expansão de negócios.
3.1.1.4 Desenvolvimento de MEIs e MEs
a) Oferecer capacitação, consultoria e instrução em marketing, finanças, contabilidade, processos
e gestão;
b) Apoiar digitalização e profissionalização de pequenos negócios;
c) Orientar sobre acesso a crédito e regularização.
3.1.1.5 Programas para jovens e cultura empreendedora
a) Executar  ações  com  jovens  do  ensino  fundamental  e  médio  para  estímulo  à  cultura
empreendedora;
b) Promover  palestras,  oficinas,  olimpíadas  de  empreendedorismo  tecnológico  e  desafios
práticos.
3.1.1.6 Inovação no setor público
a) Estruturar  trilhas  de  capacitação  para  servidores  públicos  municipais  em  temas  como
mentalidade  empreendedora,  métodos  ágeis,  CPSI,  inovação  em  governo,  uso  de  dados  e
transformação digital;
b) Apoiar a identificação de desafios públicos, desenho de pilotos com startups e modernização
de processos.
3.1.1.7 Eventos estratégicos de grande impacto
a) Planejar e executar o Festival de Inovação e Tecnologia do Centro-Oeste Mineiro (FITCOM),
em edições principais e itinerantes (Pocket);
b)  Realizar  eventos,  workshops,  meetups  e  encontros  setoriais  para  fortalecimento  do
ecossistema;
c) Garantir ampla divulgação e visibilidade às ações do Hub.
3.1.1.8 Gestão da infraestrutura física e comunidade do BD Tech Hub
a) Gerenciar  a  operação  diária  do  coworking,  garantindo  ambiente  receptivo,  organizado  e
adequado à execução das ações;
b) Articular a comunidade de empreendedores, parceiros e participantes;
c) Realizar a gestão de agenda, reservas de espaços e fluxos de atendimento.
3.1.1.9 Plataforma digital de gestão do Hub
a) Disponibilizar e operar plataforma digital white label para gestão do Hub, incluindo:
b) gestão de usuários e perfis;
c) módulos de eventos, trilhas, programas e desafios de inovação;
d) fluxo completo de inscrição, avaliação e seleção de projetos/startups;
e) gestão de reservas de espaços;
f) dashboards de indicadores e exportação de dados;
g) landing pages para divulgação de programas e eventos;
h) total responsividade em dispositivos móveis. 
3.1.1.10 Representação institucional e comunicação
a) Representar o BD Tech Hub em eventos, reuniões e comitês;
b) Produzir conteúdos e materiais de divulgação;
c) Gerir comunicação institucional, redes sociais e relacionamento com imprensa. 

3.2. Requisitos de equipe técnica
3.2.1.  A  contratada  deverá  disponibilizar  equipe  mínima  com  os  seguintes  perfis  e  cargas
horárias mensais em regime presencial em Bom Despacho/MG: 
a) Coordenador do Hub – 160 h/mês;
b) Consultor: Novos negócios e Startups – 80 h/mês;
c) Consultor: Empreendedorismo Jovem – 80 h/mês;
d) Consultor: MEs e MEIs – 80 h/mês;
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e) Consultor: Inovação no Setor Público – 40 h/mês;
f) Gestor de Comunidade e Eventos – 160 h/mês;
g) Gestor de Marketing e Comunicação – 160 h/mês;
h) Consultor em Desenvolvimento de Software – 80 h/mês;
i) Consultor em Dados e Inteligência Artificial – 80 h/mês.
3.2.2. Os perfis devem atender aos requisitos mínimos de experiência descritos no TR (tempo de
atuação em hubs de inovação, projetos com governos, aceleração de startups, etc.).

3.3. Requisitos normativos e de sustentabilidade
a) Observância à Lei nº 14.133/2021 e aos regulamentos municipais de contratação;
b) Atendimento às normas de proteção de dados pessoais e segurança da informação, com ênfase
em LGPD, especialmente na operação da plataforma digital (autenticação de dois fatores, logs de
acesso, etc.); 
c) Adoção de práticas de sustentabilidade em eventos (uso racional de materiais, incentivo a
materiais recicláveis, redução de impressos, uso de meios digitais) e na rotina do Hub;
d) Enfoque social  ao promover  inclusão produtiva,  qualificação profissional  e oportunidades
para jovens e empreendedores locais;
e) Sustentabilidade econômica por meio da consolidação do Hub como instrumento perene de
desenvolvimento, otimizando recursos já investidos.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
4.1. A contratação será estruturada como serviço continuado, nos termos do art. 6º, inciso XV, e
do  art.  107  da  Lei  nº  14.133/2021,  tendo  em  vista  a  necessidade  permanente  de  gestão,
coordenação e operacionalização do BD Tech Hub.

4.2. As quantidades não se traduzem em unidades físicas isoladas, mas sim em esforço técnico
continuado,  mensurado por  meio de alocação de equipe especializada,  carga horária  mensal,
metas de desempenho e entregas periódicas. A execução compreenderá, de forma contínua:

a) Operar a infraestrutura física diariamente;
b) Manter uma carteira contínua de programas de capacitação e apoio a negócios;
c) Planejar e executar eventos estratégicos anuais (como o FITCOM e suas edições Pocket);
d) Prestar consultorias especializadas ao poder público e ao setor produtivo local.

4.3.  A definição detalhada das quantidades, metas e indicadores será formalizada por meio de
Plano de Trabalho Anual (PTA), instrumento que permitirá o acompanhamento, a fiscalização e
a avaliação contínua da execução contratual.

5 -  LEVANTAMENTO DE MERCADO E  ESTIMATIVA DO PREÇO  E VALOR DA
CONTRATAÇÃO
5.1. O levantamento de mercado indicou que há empresas especializadas na operação de hubs de
inovação municipais e em gestão de ecossistemas de inovação, empreendedorismo e tecnologia,
com experiência comprovada em:

• Planejamento,  estruturação  e  gestão  de  hubs  de  inovação  em  municípios  de  porte
semelhante;
• Programas  de  formação  empreendedora  e  inclusão  digital  com  grandes  volumes  de
beneficiários;
• Programas de transformação digital para empresas e aceleração de startups;
• Implantação e operação de plataformas digitais de gestão de hubs.

5.2. O Termo de Referência estabelece critérios técnicos rigorosos para seleção da contratada, o
que decorre de análise prévia das capacidades existentes no mercado, as quais se destacam: 
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• Histórico de operação de hubs de inovação municipais (mínimo de projetos e tempo de
operação);
• Experiência com programas de aceleração de startups e/ou negócios de base tecnológica,
com quantitativos significativos de empreendimentos acelerados;
• Experiência específica em projetos de inovação no próprio município de Bom Despacho;
• Qualidade e completude do plano metodológico proposto para a operação dos programas
do Hub;
• Disponibilização de plataforma digital aderente às especificações, validada por Prova de
Conceito (PoC).

5.3. A modelagem por valor mensal para gestão e operação do hub foi identificada como solução
mais  adequada  diante  da  natureza  dinâmica  do  ecossistema  de  inovação  e  das  “janelas  de
oportunidade” (novos editais, tecnologias emergentes, demandas específicas de empreendedores
e da gestão pública), permitindo que o esforço da equipe seja realocado com agilidade entre
programas e frentes de atuação, via Plano de Trabalho Anual.

5.4. Dessa forma, a escolha da solução – contratação de empresa especializada, com critério de
julgamento por técnica e preço e comprovação de capacidade via PoC – mostra-se tecnicamente
e economicamente justificada.

5.5. JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO “TÉCNICA E
PREÇO”
5.5.1. A Administração Municipal adotará, para a presente contratação, o critério de julgamento
por  técnica  e  preço,  nos  termos  do  art.  33,  inciso  II,  e  art.  36  da  Lei  nº  14.133/2021,
considerando a natureza predominantemente intelectual, estratégica e especializada do objeto.
5.5.2. Embora o objeto possua componentes operacionais e rotinas passíveis de padronização,
sua  adequada  execução  depende  diretamente  da  qualidade  técnica  da  solução  proposta,  da
experiência acumulada da contratada, da metodologia de operação do ecossistema de inovação,
da  capacidade  de  articulação  institucional  e  da  maturidade  operacional  da  equipe  técnica
envolvida.
5.5.3. O BD Tech Hub não se limita à gestão administrativa de um espaço físico, mas constitui
política  pública  estruturante  de  inovação,  empreendedorismo,  desenvolvimento  econômico  e
transformação  digital,  exigindo  atuação  integrada,  adaptativa  e  estratégica,  cuja  efetividade
depende da capacidade da contratada em produzir resultados qualitativos relevantes e de impacto
continuado para o Município.
5.5.4. Nesse contexto, a adoção exclusiva do critério de menor preço não se mostra suficiente
para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa à Administração,  uma vez que soluções
tecnicamente frágeis, ainda que economicamente inferiores, poderiam comprometer:
• a continuidade das ações estruturantes do Hub;
• a qualidade metodológica dos programas executados;
• a articulação do ecossistema local de inovação;
• a retenção e formação de capital humano;
• a efetividade das ações de desenvolvimento econômico e transformação digital;
• a preservação do investimento público já realizado pelo Município ao longo dos últimos
anos.
5.5.5. A relevância da apreciação qualitativa das propostas decorre, portanto, da necessidade de
selecionar empresa que demonstre capacidade efetiva de:
• operar hubs de inovação municipais;
• estruturar programas de aceleração de startups e empreendedorismo;
• executar programas educacionais e trilhas formativas;
• realizar gestão de comunidades e ecossistemas de inovação;
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• promover articulação institucional multissetorial;
• desenvolver estratégias de inovação pública e transformação digital;
• disponibilizar plataforma tecnológica aderente às necessidades do Município;
• executar  metodologias  compatíveis  com  os  objetivos  estratégicos  da  política  pública
municipal.
5.5.6.  A ponderação entre  técnica  e  preço  busca assegurar  equilíbrio  entre  economicidade  e
qualidade  da  execução  contratual,  permitindo  que  a  Administração  selecione  proposta  que
apresente  não  apenas  menor  custo,  mas  também  maior  capacidade  de  entrega,  segurança
operacional, aderência metodológica e potencial de geração de resultados públicos relevantes.
5.5.7. A presente contratação enquadra-se na hipótese prevista no art. 36, §1º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021,  considerando  tratar-se  de  “serviços  técnicos  especializados  de  natureza
predominantemente intelectual, caso em que o critério de julgamento de técnica e preço deverá
preferencialmente ser empregado”.
5.5.8. O enquadramento decorre do fato de que o objeto envolve atividades técnicas complexas
relacionadas a:
• planejamento estratégico;
• gestão de programas de inovação;
• aceleração de negócios;
• desenvolvimento de metodologias;
• capacitação especializada;
• articulação de ecossistemas;
• inovação aplicada ao setor público;
• gestão tecnológica integrada.
5.5.9.  Ademais,  a  adoção  do  critério  técnica  e  preço  contribui  para  mitigação  de  riscos
contratuais  relevantes,  especialmente  aqueles  relacionados  à  baixa  capacidade  técnica  da
contratada,  descontinuidade  operacional,  ineficiência  metodológica  e  comprometimento  da
política pública municipal de inovação.
5.5.10. Assim, conclui-se que a utilização do critério de julgamento por técnica e preço mostra-se
juridicamente adequada, tecnicamente necessária e plenamente compatível com os princípios da
eficiência, planejamento, interesse público, economicidade e busca da proposta mais vantajosa,
previstos na Lei nº 14.133/2021.

5.6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.6.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, foi realizada
estimativa  preliminar  do  valor  da  contratação,  considerando  a  natureza  continuada,
multidisciplinar e estratégica dos serviços necessários à operação do BD Tech Hub.
5.6.2. Ressalta-se que a estimativa do valor da contratação constitui procedimento distinto do
levantamento de mercado realizado no item anterior. Enquanto o levantamento de mercado teve
por finalidade identificar soluções disponíveis e modelos de contratação adotados no segmento
de gestão de hubs de inovação e ecossistemas tecnológicos, a presente estimativa busca aferir o
valor de mercado da solução escolhida pela Administração.
5.6.3.  Durante  a  fase  preparatória,  a  Administração  identificou  significativa  limitação  na
existência de contratos públicos diretamente comparáveis ao objeto pretendido, especialmente
em razão das especificidades da contratação, que envolve de forma integrada:
• gestão de ecossistema municipal de inovação;
• operação continuada de hub tecnológico;
• programas de formação tecnológica e empreendedorismo;
• aceleração de startups e negócios;
• inovação aplicada ao setor público;
• gestão de comunidade e articulação institucional;
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• disponibilização de plataforma digital integrada;
• execução de eventos estratégicos de inovação.
5.6.4. Em razão dessa particularidade e da baixa padronização nacional de contratações públicas
semelhantes,  verificou-se  inviabilidade  prática  de  utilização  exclusiva  de  atas,  painéis  ou
contratos  referenciais  como  parâmetro  suficiente  para  composição  integral  da  estimativa  de
preços.
5.6.5.  Dessa  forma,  a  Administração  adotou  como  principal  metodologia  de  estimativa  a
realização de pesquisa direta junto ao mercado especializado, mediante solicitação formal de
propostas e orçamentos a empresas com atuação comprovada nas áreas de inovação, operação de
hubs, aceleração de negócios, tecnologia e desenvolvimento de ecossistemas empreendedores,
em conformidade com o art. 23, §1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.
5.6.6. Os orçamentos obtidos consideraram:
a) a composição mínima de equipe técnica especializada exigida no Termo de Referência;
b) os custos de operação presencial contínua no Município;
c) os custos relacionados à gestão do espaço físico do BD Tech Hub;
d) a disponibilização e manutenção da plataforma digital de gestão;
e) a execução de programas, consultorias, mentorias, capacitações e eventos;
f) encargos trabalhistas, tributários, previdenciários e operacionais;
g) despesas administrativas, logísticas e tecnológicas necessárias à plena execução do objeto.
5.6.7.  A  modelagem  econômico-financeira  adotada  considera  remuneração  mensal  fixa,
vinculada  à  disponibilização  contínua  de  equipe  técnica  multidisciplinar  especializada  e  à
manutenção integral da operação do BD Tech Hub, independentemente da variação do volume
mensal de atividades executadas, permitindo:
• previsibilidade orçamentária;
• estabilidade operacional;
• continuidade da política pública;
• flexibilidade estratégica para adequação das ações conforme o Plano de Trabalho Anual
(PTA).
5.6.8.  A  estimativa  preliminar  obtida  por  meio  dos  orçamentos  de  mercado  mostrou-se
compatível  com  a  complexidade  técnica  do  objeto,  com  a  quantidade  de  profissionais
envolvidos,  com  o  escopo  operacional  exigido  e  com  os  custos  praticados  por  empresas
especializadas no segmento de inovação e tecnologia.
5.6.9.  Registra-se  que  a  utilização  de  orçamentos  diretos  como  principal  referência  de
precificação decorre justamente da natureza singular e ainda pouco padronizada do mercado de
gestão integrada de hubs públicos de inovação, não representando qualquer irregularidade, desde
que observados os parâmetros legais de pesquisa de preços previstos na Lei nº 14.133/2021.
5.6.10.  A  pesquisa  mercadológica  definitiva,  acompanhada  da  memória  de  cálculo  e  dos
documentos  comprobatórios  dos  orçamentos  obtidos,  integrará  os  autos  do  processo
administrativo, servindo de parâmetro para análise de exequibilidade, vantajosidade econômica e
compatibilidade orçamentária da contratação.
5.6.11.  Considerando  a  natureza  predominantemente  intelectual  e  estratégica  do  objeto,
reconhece-se  que  a  avaliação  da  vantajosidade  da  contratação  não  deverá  se  limitar
exclusivamente  ao  menor  custo  nominal,  devendo  observar  também  fatores  relacionados  à
capacidade técnica, qualidade metodológica, mitigação de riscos operacionais, continuidade da
política pública e potencial de geração de resultados relevantes para o Município.

6 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1.  A  solução  proposta  consiste  na  contratação  integrada  de  empresa  especializada  para  a
gestão,  operação,  manutenção  e  desenvolvimento  do  BD  Tech  Hub,  abrangendo  de  forma
sistêmica e coordenada:
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6.1.1 Gestão estratégica e operacional do Hub
a) Coordenação geral,  definição de metas,  governança e acompanhamento de indicadores  de
desempenho;
b) Articulação com parceiros institucionais (universidades, empresas, entidades de classe, órgãos
públicos);
c) Gestão diária do espaço físico (coworking, salas, infraestrutura de eventos).
6.1.2 Execução de programas e trilhas de formação
a) Programas de capacitação em habilidades digitais para jovens e adultos;
b) Trilhas de cultura empreendedora para estudantes de ensino fundamental e médio;
c) Trilhas de inovação para servidores públicos.
6.1.3 Desenvolvimento de negócios e aceleração
a) Programas de pré-aceleração e aceleração de startups e negócios de base tecnológica;
b) Consultorias e mentorias para MEIs e MEs;
c) Apoio à transformação digital e aumento de competitividade das empresas locais.
6.1.4 Eventos e visibilidade
a) Planejamento e execução do FITCOM – Festival de Inovação e Tecnologia do Centro-Oeste
Mineiro, incluindo edições itinerantes (Pocket);
b) Organização de meetups, workshops, encontros setoriais e eventos de networking;
c) Estratégia de comunicação e marketing para dar visibilidade às ações e resultados.
6.1.5 Plataforma digital de gestão do Hub
a) Solução white label, com identidade visual personalizada para o BD Tech Hub;
b)  Módulos  para  gestão  de  eventos,  trilhas,  programas,  desafios  de  inovação,  inscrição  e
avaliação de projetos, reservas de espaços e dashboards de indicadores;
c) Compatibilidade com requisitos de segurança da informação e LGPD;
d) Responsividade para acesso via dispositivos móveis;
e) Exportação de dados em formatos padrão (PDF, Excel). 
6.1.6 Equipe especializada multidisciplinar
a)  Profissionais  com experiência  comprovada  em hubs  de  inovação,  aceleração  de  startups,
educação  empreendedora,  consultoria  para  pequenos  negócios,  inovação  em  governo,
desenvolvimento  de  software,  dados  e  inteligência  artificial,  comunicação  e  gestão  de
comunidade.

6.2.  Trata-se,  portanto,  de  solução  completa,  de  natureza  predominantemente  intelectual  e
continuada,  que  combina  gestão  estratégica,  execução  operacional,  infraestrutura  física,
plataforma digital e equipe multidisciplinar para consolidar o BD Tech Hub como motor de
desenvolvimento local.

7 – DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO
7.1. Embora o objeto envolva múltiplas atividades, estas são indissociáveis e interdependentes,
demandando coordenação centralizada, alinhamento estratégico e gestão integrada.

7.2. O parcelamento do objeto poderia resultar em sobreposição de responsabilidades, aumento
de custos administrativos, dificuldades de coordenação e riscos à efetividade das ações. Assim, a
contratação integrada mostra-se a alternativa mais adequada, em observância aos princípios da
eficiência, economicidade e interesse público, conforme art. 11 da Lei nº 14.133/2021.

7.3.  O  parcelamento  em  lotes  independentes  (por  exemplo,  separando  plataforma  digital,
eventos, capacitações, consultorias, etc.) poderia gerar:
• fragmentação da estratégia do Hub;
• perda de sinergia entre programas;
• aumento de custos de coordenação e governança;
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• risco de sobreposição ou lacunas de atuação;
• dificuldade em responsabilizar um único executor pelos resultados globais do Hub.

7.4. O TR exige empresa com capacidade comprovada tanto em operação de hubs de inovação
quanto em programas de aceleração, formação, eventos e plataforma digital, evidenciando que o
mercado dispõe de fornecedores aptos a entregar a solução de forma integrada, sem prejuízo à
competitividade. 

7.5. Diante disso, não se recomenda o parcelamento da contratação, devendo esta ocorrer em
item único,  por  se  tratar  de  objeto  divisível  apenas  em tese,  mas  que,  na prática,  demanda
tratamento integrado para garantir eficiência, economicidade e qualidade dos resultados.

8 – DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
8.1. A contratação pretende alcançar resultados concretos em termos de:
8.1.1. Economicidade e uso eficiente de recursos
a) Otimizar o investimento já realizado na implementação do BD Tech Hub, evitando perda de
conhecimento e desmobilização da estrutura;
b) Manter o custo anual de operação em patamar  semelhante ao já praticado,  com melhoria
qualitativa dos serviços;
c) Reduzir custos transacionais por meio de um contrato único, integrando múltiplas frentes de
atuação.
8.1.2. Melhor aproveitamento de recursos humanos, materiais e financeiros
a) Utilizar equipe multidisciplinar dedicada,  com alocação flexível de horas entre programas,
conforme definição do PTA;
b) Melhorar o uso do espaço físico do BD Tech Hub, aumentando taxa de ocupação, número de
eventos e atividades;
c) Utilizar plataforma digital para gestão integrada de dados, indicadores e processos, reduzindo
retrabalho e aumentando transparência. 
8.1.3. Efetividade e desenvolvimento sustentável
8.1.3.1. Tomando como referência os resultados já obtidos (24 ideias de negócios estruturadas,
mais de 200 empreendimentos apoiados, mais de 5 mil pessoas impactadas,  140 articulações
firmadas e satisfação próxima de 90%), pretende-se: 
a) Ampliar  o  número  de  cidadãos  beneficiados  com capacitações  em habilidades  digitais  e
empreendedoras;
b) Aumentar o número de empreendimentos impactados, com foco em digitalização, aumento de
vendas e inovação;
c) Consolidar o FITCOM e demais eventos como marcas regionais de inovação e tecnologia;
d) Fortalecer a cultura de inovação no setor público, com servidores mais capacitados e práticas
inovadoras incorporadas à gestão;
e) Promover  inclusão  produtiva,  especialmente  de  jovens,  microempreendedores  e  pequenos
negócios;
f) Contribuir para o desenvolvimento econômico sustentável, com geração de renda, retenção de
talentos e atração de novos investimentos para o município.

8.2. Esses resultados deverão subsidiar a definição de indicadores e metas a serem detalhados no
Termo de Referência e no instrumento de medição de resultados (IMR) ou acordo de níveis de
serviço.

9 – DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
9.1. Antes da celebração do contrato, a Administração deverá adotar as seguintes providências,
entre outras que se mostrarem necessárias: 
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• Designação formal da equipe de planejamento, gestão e fiscalização contratual, com
indicação de responsáveis (gestores e fiscais) e respectivas competências;

• Verificação e adequação do espaço físico  do BD Tech Hub,  garantindo condições
mínimas  de  infraestrutura  (energia,  internet,  mobiliário,  limpeza,  segurança)  para  a
operação da equipe contratada e realização de eventos e programas;

• Alinhamento interno entre secretarias envolvidas, especialmente Secretaria Municipal
de  Administração  e  demais  pastas  parceiras  (desenvolvimento  econômico,  educação,
etc.), quanto a expectativas, metas e interface operacional com o Hub;

• Planejamento  preliminar  do  primeiro  Plano  de  Trabalho  Anual  (PTA),  com
definição de prioridades e metas para o primeiro ano de vigência contratual;

• Adequação  de  sistemas  administrativos  internos,  se  necessário,  para  assegurar  o
acompanhamento  e  registro  de  resultados  (por  exemplo,  integração  mínima  entre
relatórios do Hub e sistemas de gestão municipal);

• Capacitação básica dos servidores que atuarão na fiscalização, especialmente quanto
ao uso da plataforma digital e à compreensão dos indicadores de desempenho do Hub.

10 – DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
10.1. No momento, não foram identificadas contratações interdependentes essenciais à execução
do objeto, além daquelas já existentes para manutenção predial, limpeza, vigilância e serviços
gerais do espaço físico, as quais não interferem diretamente na execução da gestão especializada
do BD Tech Hub.

10.2.  Caso  ações  complementares  sejam  identificadas  (por  exemplo,  pequenas  adequações
físicas, aquisição de mobiliário adicional, melhoria de banda de internet, etc.), estas deverão ser
planejadas  pela  secretaria  responsável  e  seus  riscos  considerados  no  mapa  de  riscos  da
contratação,  para  evitar  que  a  falta  dessas  adequações  comprometa  a  execução  do  contrato
principal

11 – DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
11.1. A contratação apresenta impactos ambientais diretos reduzidos, por tratar-se de serviço de
natureza  intelectual.  Ainda  assim,  a  execução  contratual  deverá  observar  diretrizes  de
sustentabilidade,  tais  como:  priorização  de  meios  digitais,  redução  do  uso  de  papel,
racionalização de recursos materiais, incentivo à economia criativa e adoção de boas práticas
ambientais em eventos e atividades desenvolvidas no âmbito do BD Tech Hub.

12 – DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
12.1. Diante das análises técnicas, administrativas, econômicas e de mercado realizadas neste
Estudo  Técnico  Preliminar,  bem  como  o  problema  identificado,  a  urgência  em  evitar  a
descontinuidade do BD Tech Hub e os resultados já alcançados pela iniciativa, conclui-se que a
contratação  é  adequada,  operacionalmente  viável  e  economicamente  compatível  com o
orçamento municipal, sendo necessária e proporcional para o atendimento do interesse público.

13 – DOS RESPONSÁVEIS
13.1.  Esta equipe/comissão de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste
Estudo Técnico Preliminar:
Nome do Gestor Representante Matrícula Lotação

Paulo César Costa (Titular) Integrante
Administrativo
/Requisitante

1553691/1 Assessoria  de  Inovação
Tecnológica
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Wesley  Junio  Ferreira  dos
Santos (Suplente)

Integrante
Técnico

1553699-6

Bom Despacho/MG, 30 de março de 2026, 114º ano de emancipação do Município.

Paulo César Costa
Técnico em Gestão Pública Municipal

Nélio Souto Rodrigues Leite Amaral
Assessor de Inovação Tecnológica
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3/2026

(Processo Administrativo n° 40/2026)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM
DESPACHO-MG,  POR  INTERMÉDIO  DA
ASSESSORIA DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E
XXX.

O  MUNICÍPIO  DE  BOM  DESPACHO-MG,  pessoa  jurídica  de  direito  público
interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.301.002/0001-86, com sede à Rua da Olaria, 80, bairro São
João, 35634-026, na cidade  de Bom Despacho-MG,  neste ato devidamente representado  pelo
Assessor  de  Inovação  Tecnológica,  Sr.  Nélio  Souto  Rodrigues  Leite  Amaral,  inscrito  na
matrícula  sob  o  nº  1554385-1,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e a  empresa
__________________, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na cidade de XXXX, à Rua
(Avenida) XXXX, nº XX, bairro, CEP, telefone: XXX, e-mail: XXX, neste ato representada por
seu(ua) ____________, Sr.(a)_______, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista
o  que  consta  no  Processo  Administrativo  nº 40/2026,  e  em observância  às  disposições  dos
Decretos Municipais nº 10.078/2023, n° 9.777/23 e n° 9.860/2023, Lei Federal 14.133/2021,
Leis Complementares nº 123/2006 e nº 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica
nº 3/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de pessoa jurídica especializada em
gestão  de  ecossistemas  de  inovação,  empreendedorismo  e  tecnologia,  para  a  prestação  de
serviços técnicos de apoio à execução de programas, projetos e ações, visando a continuidade,
evolução  e  sustentabilidade  da  operação  do  BD  Tech  Hub,  o  Hub  de  Inovação  de  Bom
Despacho, nas condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. Objeto da contratação:

Item Descrição Quant. Unidade Valor Unit. Valor Total

TOTAL

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta da contratada;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
2.1.  O prazo de vigência é de  60 (sessenta) meses,  contados  a partir da data  de assinatura do
contrato, na forma dos artigos 105 e 106, ambos da Lei Federal n° 14.133/2021.
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual observarão o disposto no art. 117 da Lei nº
14.133/2021,  sendo  formalmente  designados,  pela  Administração,  um Gestor  do  Contrato  e
Fiscais  Técnicos  e  Administrativos,  responsáveis  pelo  acompanhamento  sistemático,  pela
verificação da conformidade das entregas e pela validação das medições.

3.2.  O  órgão  responsável  pela  condução  do  conjunto  de  procedimentos  deste  processo  e  o
gerenciamento dos contratos dela decorrentes será a Assessoria de Inovação Tecnológica.

3.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

3.4. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

3.5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal n° 14.133/2021, conforme o
artigo 117).

3.6. Nos termos do art. 8º,§ 3º, da Lei nº 14.133/2021, e no Decreto Municipal nº 9.913, de 22 de
junho  de  2.023,  foi  designado  os  seguintes  servidores  para  acompanharem e  fiscalizarem a
execução e o adequado cumprimento do objeto do contrato:

Nomes dos Gestores Matrícula Lotação

Paulo César Costa (Titular) 1553691/1
Assessoria de Inovação Tecnológica

Wesley Junio Ferreira dos Santos (Suplente) 1553399-6

Nomes dos Fiscais Matrícula Lotação

Cristiano Luiz Rodrigues (Titular) 118/1
Assessoria de Inovação Tecnológica

João Paulo Ferry (Suplente) 322/1

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.  Admite-se subcontratação parcial, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021, vedada a
transferência integral do objeto.
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e comerciais  incidentes,  taxa de administração, frete,  seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA E DO REAJUSTE
6.1. Será considerado data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de compra
para pagamento.

6.2. Os valores serão fixos mensais, com reajuste anual pelo índice IPCA, conforme art. 134 da
Lei nº 14.133/2021.

6.3. O reajuste será realizado por aditivo.

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela não
legislação então em vigor.

6.5. No caso de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada do Contratante, o valor
devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para pagamento até a do efetivo pagamento. Neste caso, os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo que I = (TX/100)/365

I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será mensal, mediante apresentação de relatório e nota fiscal, após atesto do
fiscal do contrato.

7.2. O pagamento será efetuado mensalmente até trinta dias após o recebimento da nota fiscal,
com aceitação e atestado do responsável pelo recebimento dos serviços prestados

7.3. Para a execução do pagamento de que trata a cláusula anterior, a empresa vencedora deverá
fazer constar na nota fiscal, os serviços executados.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Disponibilizar à CONTRATADA as instalações físicas necessárias ao pleno funcionamento
do BD Tech-Hub, em condições adequadas de uso, segurança,  acessibilidade e infraestrutura
mínima, compatíveis com a natureza das atividades a serem desenvolvidas.

8.2. Designar formalmente Gestor do Contrato e Fiscais Técnicos e Administrativos, nos termos
do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, responsáveis pelo acompanhamento sistemático da execução
contratual,  pela  validação das  entregas,  pela  aferição dos  indicadores  de desempenho e pela
emissão de atestos.
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8.3.  Aprovar,  acompanhar  e  revisar,  quando  necessário,  o  Plano  de  Trabalho  Anual  (PTA),
assegurando  seu  alinhamento  com as  diretrizes  estratégicas  do  Município,  com as  políticas
públicas setoriais e com as prioridades institucionais.

8.4.  Fornecer,  de  forma  tempestiva,  as  informações,  dados,  autorizações  institucionais  e
orientações estratégicas necessárias à adequada execução dos serviços.

8.5.  Deliberar  sobre  ajustes  de  prioridades,  reprogramações  de  atividades  e  realocações  de
esforços no âmbito do PTA, em razão de demandas emergenciais,  mudanças de contexto ou
surgimento de oportunidades estratégicas.

8.6. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos e condições estabelecidos no
instrumento contratual, mediante regular atesto das medições e entregas realizadas, desde que
observado o disposto nos artigos 141 a 144, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.7.  Exercer  o  poder-dever  de  fiscalização,  podendo  requisitar  informações,  documentos,
relatórios,  indicadores  e  esclarecimentos  sempre  que  necessário,  sem  que  isso  configure
ingerência indevida na execução.

8.8.  Comunicar  formalmente  à  contratada todas  as  irregularidade,  inconformidade  ou
descumprimento contratual, concedendo prazo razoável para saneamento, se cabível.

8.9.  Garantir  a  publicidade  institucional  das  ações  do  BD  Tech-Hub,  quando  aplicável,
respeitados os direitos autorais, de imagem e de propriedade intelectual.

8.10.  Assegurar  que  as  decisões  estratégicas  relacionadas  ao  objeto  da  contratação  sejam
formalizadas por escrito, garantindo rastreabilidade, transparência e segurança jurídica.

8.11. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste termo;

8.12. Não permitir que pessoas estranhas à CONTRATADA provoquem qualquer alteração nos
serviços contratados, salvo autorização previamente justificada.

8.13. Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços e
demais informações que venha solicitar para o desempenho dos serviços ora contratados.

8.14.  Aplicar  sanções  ou  rescindir  o  termo  de  contrato,  no  caso  de  inobservância  pela
CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas.

8.15. Efetuar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, devendo o gestor fa-
zer anotações e registros de todas as ocorrências e determinar o que for necessário à regulariza-
ção das falhas ou defeitos observado.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1.  Executar  integralmente  o  objeto  contratado,  com observância  estrita  das  especificações
técnicas, prazos, padrões de qualidade, metas e indicadores definidos neste Termo de Referência,
no Plano de Trabalho Anual (PTA) e no Instrumento de Medição de Resultados (IMR).

9.2. Manter equipe mínima fixa, multidisciplinar e permanentemente alocada no BD Tech-Hub,
com qualificação compatível com a complexidade das atividades, assegurando a continuidade e a
regularidade da prestação dos serviços.

9.3. Disponibilizar todos os recursos humanos, materiais, tecnológicos, logísticos e operacionais
necessários à execução do objeto, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.

9.4. Cumprir rigorosamente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, tributária, ambiental,
de proteção de dados (LGPD) e demais normas aplicáveis, sendo integralmente responsável por
todos os encargos decorrentes.
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9.5.  Garantir  a  confidencialidade,  a  integridade  e  a  segurança  das  informações,  dados  e
documentos a que tiver acesso em razão da execução contratual.

9.6.  Elaborar  e  apresentar  relatórios  gerenciais,  técnicos  e  de  desempenho,  na  periodicidade
definida,  contendo  indicadores,  metas  atingidas,  riscos,  ações  corretivas  e  evidências  das
entregas realizadas.

9.7. Submeter previamente à aprovação da CONTRATANTE quaisquer alterações relevantes na
metodologia,  nos  fluxos  operacionais,  na  composição  da  equipe-chave  ou  nas  ferramentas
utilizadas.

9.8. Atender, de forma tempestiva, às solicitações da fiscalização, prestando todas as informações
e esclarecimentos necessários.

9.9.  Garantir  o  pleno  funcionamento  da  plataforma  digital  de  gestão  do  Hub,  assegurando
disponibilidade, estabilidade, segurança da informação e suporte técnico.

9.10.  Promover  a  integração  institucional  com  os  diversos  atores  do  ecossistema  local  de
inovação, fortalecendo redes de cooperação, parcerias e articulações estratégicas.

9.11. Manter padrão elevado de condutas éticas, profissionalismo e zelo para com o patrimônio
público.

9.12. Reparar, às suas expensas, quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros em
decorrência de falhas, omissões ou irregularidades na execução dos serviços.

9.13. Cumprir integralmente as determinações do Gestor e dos Fiscais do Contrato, desde que
compatíveis com o objeto e formalmente expedidas.

9.14.  Assegurar  a  continuidade  dos  serviços,  inclusive  em períodos  de  transição  contratual,
quando solicitado, de modo a evitar descontinuidade das políticas públicas associadas ao BD
Tech-Hub.

9.15. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.

9.16. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação que ensejaram
sua contratação, informando ao CONTRATANTE a superveniência de qualquer fato ou ato que
venha a modificar as condições já descritas.

9.17. Empenhar-se para que os serviços contratados sejam realizados com esmero e perfeição,
em conformidade com as disposições deste instrumento.

9.18.  Responsabilizar-se,  independentemente  de  fiscalização  ou  acompanhamento  pela
Administração,  pelos  prejuízos  de  qualquer  natureza  causados  ao  patrimônio  do
CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do contrato,
decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada
a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da comprovação de sua responsabilidade. Não o cumprindo, legitimará o desconto do valor
respectivo dos créditos a que porventura faça jus.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo
legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.1.1. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e aplicar
as sanções é da autoridade competente do órgão ou entidade licitante ou contratante. 
10.1.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta.
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10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as penalidades previstas em
lei, à luz na Lei Federal no 14.133/2.021 e Decreto n° 9.860/2.023.

10.3. Das Espécies de Sanções
10.3.1. Com fulcro no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada estará sujeita às seguintes
penalidades, aplicadas de acordo com a gravidade da infração:
I. Advertência: Aplicada quando a Contratada praticar infrações consideradas leves ou falhas
formais  na  execução  do  objeto  que  não  tragam  prejuízos  financeiros  ou  operacionais
significativos ao BD Tech Hub, servindo como notificação oficial para saneamento imediato da
conduta.
II.  Multa:  Sanção  de  natureza  pecuniária,  que  poderá  ser  moratória  (pelo  atraso)  ou
compensatória (pela inexecução parcial ou total), calculada sobre os parâmetros estabelecidos no
subitem 10.4.
III. Impedimento de Licitar e Contratar: Aplicado quando a Contratada incorrer em faltas graves
que demonstrem sua incapacidade de manter o contrato ou quando ensejar a rescisão unilateral
por sua culpa exclusiva, impossibilitando-a de licitar ou contratar com a Administração Pública
Direta e Indireta do Município de Bom Despacho/MG por período de até 3 (três) anos.
IV. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar: Aplicada em casos de fraudes, atos
ilícitos qualificados, apresentação de documentação falsa ou reincidência em faltas graves sem a
devida reabilitação, implicando o bloqueio para licitar ou contratar com a Administração Pública
de todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) por prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.4. Das Hipóteses de Aplicação e Percentuais das Multas
10.4.1. As multas serão dosadas e aplicadas pela autoridade competente segundo as seguintes
tipificações e percentuais:
10.4.2. Multa Moratória (por Atraso Injustificado):
a) Hipótese: Atraso injustificado no cumprimento dos prazos estipulados no Plano de Trabalho
Anual (PTA) ou nos cronogramas das frentes programáticas vigentes.
Percentual: 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor
da parcela mensal correspondente, até o limite máximo de 10% (dez por cento).
b) Hipótese:  Atraso na entrega de relatórios gerenciais  obrigatórios,  prestações  de contas  ou
relatórios mensais de indicadores vinculados ao Instrumento de Medição de Resultados (IMR).
Percentual: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global da fatura
mensal correspondente, limitado ao teto de 10 (dez) dias úteis. A persistência do atraso após o
10º (décimo) dia útil poderá configurar inexecução parcial do objeto.
10.4.3. Multa por Desempenho Técnico Insuficiente (Vinculada ao IMR):
a) Hipótese: Obtenção de Nota de Desempenho Global inferior a 70% (setenta por cento) na
apuração  mensal  do  Instrumento  de  Medição  de  Resultados  (IMR)  por  2  (dois)  meses
consecutivos ou 3 (três) meses alternados dentro do período de 12 (doze) meses.
Percentual: 5% (cinco por cento) sobre o valor total da fatura mensal correspondente, aplicada de
forma cumulativa com as deduções e glosas financeiras regulares previstas no próprio IMR.
10.4.4. Multa por Inexecução Parcial:
a)  Hipótese:  Deixar  de  alocar  ou  de  substituir  profissionais  integrantes  da  equipe  mínima
permanente  exigida  para  a  operação  do  ecossistema  (ex:  Coordenador  do  Hub)  no  prazo
regulamentar estabelecido pela fiscalização.
Percentual: 2% (dois por cento) sobre o valor mensal do contrato, aplicados por mês ou fração de
mês de descumprimento, por profissional ausente ou em desacordo com a qualificação exigida.
b) Hipótese: Descumprimento ou não realização infundada de metas estratégicas obrigatórias e
eventos consolidados no Termo de Referência (tais como o FITCOM, rodadas de negócios ou
programas de aceleração específicos).
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Percentual: 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à respectiva frente de trabalho
programática que restou inadimplida.
10.4.5. Multa Compensatória por Inexecução Total:
a) Hipótese: Abandono do serviço, paralisação injustificada das atividades do Hub de Inovação
ou  ocorrência  de  infrações  contratuais  de  natureza  gravíssima  que  deem  causa  à  rescisão
unilateral do contrato por culpa exclusiva da Contratada.
Percentual:  15% (quinze por  cento)  sobre  o valor  total  atualizado do Contrato,  funcionando
como cláusula penal compensatória pelos prejuízos gerados à continuidade da política pública de
inovação do Município.

10.5. Da Cumulação, Limites e Execução das Sanções:
10.5.1. Em atenção ao disposto no art. 156, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor total
acumulado das multas aplicadas à Contratada não poderá, sob qualquer pretexto, exceder o teto
de 30% (trinta por cento) do valor total atualizado do contrato.
10.5.2.  Caso  o  somatório  das  penalidades  aplicadas  atinja  o  limite  estabelecido  no  subitem
10.5.1,  a  Administração  Pública  Municipal  instaurará  imediatamente  o  procedimento  para
rescisão unilateral do contrato por culpa da Contratada, sem prejuízo da aplicação cumulativa da
sanção de Impedimento de Licitar e Contratar.
10.5.3. Os valores decorrentes das multas aplicadas serão deduzidos diretamente dos créditos das
faturas  mensais  devidas  à  Contratada.  Na  insuficiência  de  saldos  a  pagar,  os  valores  serão
cobrados administrativamente, executados por meio da garantia contratual (caso existente) ou,
em última instância, inscritos em dívida ativa e cobrados judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto,  caso em que deverá  a  Administração providenciar  a  readequação do
cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato do item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b)  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizações e multas.

11.6.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (nos termos do disposto no artigo 131, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021).
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11.7.  O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau  (art.  14,  inciso  IV,  da  Lei  nº
14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo:

• 02.003.0019.0572.0010.1000.333903999, Fonte: 1.501; CR: 1515;
• 02.003.0019.0572.0010.1000.333903999, Fonte: 2.501; CR: 1516.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação dos  créditos  correspondentes,  mediante  termo  de
apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2.021).

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO ESCOPO DOS SERVIÇOS
16.1. A contratação abrangerá a prestação de serviços continuados pelo período de 60 (sessenta)
meses, compreendendo um conjunto integrado, sistêmico e permanente de atividades voltadas à
gestão  estratégica,  à  operação  técnica  e  administrativa,  à  dinamização  institucional  e  ao
desenvolvimento evolutivo do BD Tech-Hub, caracterizado como ambiente público de inovação,
empreendedorismo, formação tecnológica e transformação digital.

16.2.  Os  serviços  deverão  ser  executados,  prioritariamente,  em  regime  presencial,  nas
dependências  do  BD  Tech-Hub,  situado  no  Município  de  Bom  Despacho/MG,  por  equipe
mínima fixa, multidisciplinar e permanentemente alocada, observando-se o horário regular de
funcionamento do equipamento público, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, sem prejuízo de
eventuais demandas extraordinárias devidamente justificadas.
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16.3. A alocação, priorização e dimensionamento das atividades serão formalmente definidos por
meio de Plano de Trabalho Anual (PTA), a ser elaborado de forma conjunta entre a Contratada e
a  Assessoria  de  Inovação  Tecnológica,  com  aprovação  expressa  da  Administração  Pública,
assegurando o alinhamento estratégico do projeto com os objetivos institucionais do Município,
com  as  políticas  públicas  de  inovação,  desenvolvimento  econômico  e  modernização
administrativa, bem como com a natureza dinâmica e mutável das demandas tecnológicas e das
denominadas "janelas de oportunidade".

16.4.  O  PTA constituirá  o  principal  instrumento  de  governança  operacional  da  contratação,
permitindo a adaptação contínua das frentes de atuação, sem descaracterizar o objeto contratual,
preservando-se,  assim,  a  eficiência,  a  economicidade,  a  flexibilidade  gerencial  e  o  melhor
aproveitamento do investimento público, em conformidade com os princípios previstos nos arts.
5º e 11 da Lei nº 14.133/2021.

16.5. Os serviços especializados a serem prestados deverão contemplar, no mínimo, as seguintes
frentes de atuação estruturantes, as quais serão detalhadas, priorizadas, quantificadas e ajustadas
anualmente no Plano de Trabalho Anual (PTA), mediante a adequada alocação dos profissionais:

I  –  Programas  de  formação  tecnológica  e  capacitação  profissional: planejamento,
estruturação,  execução  e  monitoramento  de  programas  educacionais  voltados  à  comunidade
local,  especialmente  jovens,  estudantes,  empreendedores  e  trabalhadores,  com  foco  em
competências  digitais,  inovação,  empregabilidade,  economia  criativa  e  novas  tecnologias,
contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico do território.

II – Apoio metodológico e desenvolvimento de negócios: concepção, implementação e
acompanhamento de programas de pré-incubação, incubação, aceleração e mentoria para novos
negócios,  startups  e  empreendimentos  locais,  incluindo  apoio  à  modelagem  de  negócios,
validação  de  mercado,  estruturação  de  produtos  mínimos  viáveis  (MVPs),  planejamento
estratégico e transformação digital.

III – Gestão da infraestrutura física, operacional e da comunidade: administração do
espaço físico do BD Tech-Hub, incluindo coworking, salas multiuso,  áreas de convivência e
ambientes de formação; organização da agenda; recepção e suporte aos usuários; articulação da
comunidade  empreendedora;  gestão  da  comunicação  institucional;  e  promoção  de  conexões
qualificadas entre os diversos atores do ecossistema.

IV – Plataforma digital de gestão do Hub: disponibilização, manutenção e evolução de
plataforma  tecnológica  destinada  à  gestão  integrada  do  espaço  e  de  seus  programas,
contemplando funcionalidades  como agenda, reservas,  inscrições,  acompanhamento de trilhas
formativas,  avaliações,  gestão  de  participantes,  monitoramento  de  indicadores  e  geração  de
relatórios gerenciais.

V – Desenvolvimento de capital humano e inovação na gestão pública: estruturação e
execução  de  trilhas  formativas  contínuas  para  servidores  públicos  municipais,  com foco em
inovação, liderança,  transformação digital,  melhoria  de processos, governo digital,  cultura de
dados e modernização da Administração Pública.

VI  –  Eventos  estratégicos,  visibilidade  institucional  e  articulação  territorial:
planejamento,  organização e execução de eventos de alto impacto,  incluindo a manutenção e
evolução do Festival  de  Inovação e  Tecnologia  do Centro-Oeste  Mineiro  (FITCOM) e suas
edições itinerantes (Pocket), bem como a promoção de seminários, oficinas, hackathons, feiras e
demais  iniciativas  voltadas  ao  fortalecimento  da  cultura  empreendedora  e  da  imagem
institucional do Município.

16.6.  Todas  as  frentes  de  atuação  deverão  ser  executadas  de  forma  integrada,  articulada  e
orientada a resultados, com definição de metas, indicadores, produtos e impactos esperados, os
quais serão monitorados por meio de instrumentos formais de gestão, avaliação e fiscalização,
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especialmente  o  Instrumento  de  Medição  de  Resultados,  conforme  art.  117  da  Lei  nº
14.133/2021.

Item Descrição Unid. Quant.

1

Gestão,  planejamento,  articulação,  formação  e  execução  de
programas,  projetos  e  ações  voltados  ao  fortalecimento  do
ecossistema  de  inovação  e  empreendedorismo  de  Bom
Despacho/MG.

mês 60

CLÁUSULA  DÉCIMA  SÉTIMA  –  DAS  ESPECIFICAÇÕES  DO  OBJETO  E
DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES 
17.1.  A CONTRATADA será responsável  por todo o planejamento, estruturação, coordenação,
execução, monitoramento e avaliação contínua de todos os programas, projetos, eventos e ações
desenvolvidas  no  âmbito  do  BD  TECH-HUB atuando  de  forma  integrada  às  diretrizes
estratégicas do Município de Bom Despacho/MG e às prioridades definidas pela Administração
Pública.

17.2.  Para  a  execução  das  atividades,  a  CONTRATADA deverá  alocar,  sob  sua  exclusiva
responsabilidade,  os  recursos  humanos qualificados,  bem como providenciar  todos os  meios
materiais, logísticos, tecnológicos e operacionais necessários, incluindo, mas não se limitando a:
aquisição de insumos, contratação de serviços acessórios, deslocamentos, materiais  didáticos,
plataformas  digitais,  equipamentos,  ferramentas  metodológicas  e  demais  despesas
imprescindíveis à adequada execução do objeto, sem ônus adicional à CONTRATANTE.

17.3. Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, presencial e integrada, observando-se
padrões mínimos de qualidade, desempenho e efetividade, os quais serão aferidos por meio de
indicadores objetivos, metas e critérios de avaliação definidos no Instrumento de Medição de
Resultados (IMR), nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

17.4.  Constituem frentes  programáticas  mínimas,  sem prejuízo  de  outras  que  venham a  ser
pactuadas no Plano de Trabalho Anual (PTA):

I  –  Programa de Capacitação  em Habilidades  Digitais: estruturação  e  execução  de
trilhas formativas gratuitas destinadas à população de Bom Despacho, com foco prioritário em
estudantes  do  ensino  médio  e  em públicos  adultos  vinculados  a  instituições  parceiras,  com
abordagem prática,  metodologias ativas,  gamificação e contextualização em desafios reais do
território, visando ampliar a empregabilidade, a inclusão digital e a qualificação profissional.

II  –  FITCOM  –  Festival  de  Inovação  e  Tecnologia  do  Centro-Oeste  Mineiro:
planejamento, organização, divulgação e execução anual do FITCOM, com duração mínima de 2
(dois) dias, contemplando programação segmentada para diferentes públicos (crianças, jovens,
adultos,  empreendedores,  empresários,  agentes  públicos,  educadores,  dentre  outros),  com
temáticas  relacionadas  à  inovação,  ciência,  tecnologia,  criatividade,  economia  digital  e
empreendedorismo.

III  –  Olimpíadas  Municipais  de  Empreendedorismo  Tecnológico: concepção,
coordenação e execução de competição anual envolvendo escolas de ensino médio do Município,
com foco no estímulo à mentalidade empreendedora, à resolução de problemas públicos e ao
desenvolvimento  de  soluções  tecnológicas,  incluindo  capacitações,  mentorias,  prototipação  e
validação de modelos de negócio técnica e financeiramente viáveis.

IV  –  Programas  de  Formação  em  Cultura  Empreendedora  para  Jovens:
desenvolvimento  e  aplicação  de  oficinas,  palestras,  vivências  e  ações  educativas  voltadas  a
estudantes  do  ensino  fundamental,  utilizando  metodologias  lúdicas  e  participativas,  visando
fomentar criatividade, protagonismo juvenil, pensamento crítico e espírito empreendedor.
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V – Programas de Aceleração de Startups e Negócios de Base Tecnológica: seleção de
empreendimentos,  estruturação  de  trilhas  de  desenvolvimento,  mentorias  especializadas,
capacitações  técnicas  e  estratégicas,  apoio  à  validação  de  mercado,  construção  de  MVPs,
conexões com investidores e ampliação de redes comerciais.

VI – Desenvolvimento de Microempreendedores Individuais (MEIs) e Microempresas
(MEs): prestação de serviços de capacitação, consultoria e instrução em áreas estratégicas, tais
como marketing, finanças, contabilidade, processos, vendas, gestão e inovação, com vistas ao
fortalecimento, formalização, sustentabilidade e crescimento desses empreendimentos.

VII – Capacitação em Inovação para Servidores Públicos Municipais: estruturação e
execução de trilhas formativas continuadas voltadas ao setor público, abordando temas como
mentalidade inovadora, métodos ágeis, compras públicas de inovação, governo digital, design de
serviços, melhoria de processos e soluções de problemas públicos.

VIII  –  Encontros  de  Articulação  do  Ecossistema  Local  (Meet-ups):  organização
periódica de encontros informais e temáticos em espaços do Município, como bares, restaurantes
e áreas públicas, com o objetivo de promover integração, networking, divulgação de iniciativas,
compartilhamento de resultados e fortalecimento das conexões entre os atores do ecossistema.

IX – Gestão Operacional do BD Tech-Hub: administração cotidiana do espaço físico,
garantindo ambiente adequado, limpo, organizado, acessível e funcional, incluindo recepção de
usuários, controle de uso dos ambientes, apoio logístico às atividades, organização de agendas e
manutenção da infraestrutura.

X – Plataforma Digital de Gestão do Hub: disponibilização, operação e manutenção de
sistema  digital  integrado  para  gestão  dos  programas,  inscrições,  agenda,  reservas,
acompanhamento  de  participantes,  trilhas  formativas,  avaliações,  emissão  de  relatórios  e
monitoramento de indicadores.
XI – Representação Institucional do BD Tech-Hub: elaboração de materiais institucionais,
apresentações,  relatórios  e  participação  em  eventos,  reuniões,  fóruns  e  comitês,  visando  à
divulgação das ações, resultados e impactos do Hub, fortalecendo sua imagem e legitimidade
institucional.

17.5. A definição da quantidade, da frequência e da priorização das atividades será pactuada
entre  as  partes  por  meio  do  Plano  de  Trabalho  Anual  (PTA),  observadas  as  diretrizes  da
CONTRATANTE  e  a  disponibilidade  orçamentária.  Para  a  execução  do  objeto,  a
CONTRATADA  deverá  manter  corpo  técnico  qualificado  em  número  compatível  com  a
complexidade  das  atividades,  conforme  tabela,  assegurando  a  continuidade  dos  serviços,  a
qualidade das entregas e o atingimento dos resultados esperados.

Nº Título Quant. Descrição Disponibilidade Local

1 COORDENADOR
DO HUB

1 Profissional  com  pelo
menos  5  anos  de
experiência  em  gestão
de inovação, articulação
institucional e liderança
de programas.

É  responsável  pela
estratégia geral do Hub,
coordenação  de
equipes, relacionamento
com  parceiros  públicos
e privados, definição de

160h/mês Bom
Despacho/MG
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metas,
acompanhamento  de
indicadores, governança
dos  projetos,  captação
de  recursos  e  garantia
de alinhamento entre as
iniciativas  do  Hub  e  o
desenvolvimento
econômico  de  Bom
Despacho.

2

CONSULTOR:
NOVOS

NEGÓCIOS E
STARTUPS

1

Profissional  com  no
mínimo  3  anos  de
experiência  em
aceleração  de  startups,
modelagem de negócios
e  captação  de
investimentos,  apoia
empreendedores  em
etapas  de  validação,
tração,  escalabilidade  e
estruturação comercial. 
Atua  no  desenho  de
planos  de  crescimento,
no suporte a pitches, na
construção de rotinas de
gestão  e  no  acesso  a
investidores e clientes.

80h/mês
Bom

Despacho/MG

3
CONSULTOR:

EMPREENDEDO
RISMO JOVEM

1

Profissional  com  no
mínimo  3  de
experiência  em
formação
empreendedora,
metodologias  ágeis  e
educação  para
inovação.  Conduz
trilhas  formativas,
mentorias  e  oficinas
voltadas  a  estudantes  e
jovens  talentos,
estimulando  cultura
empreendedora,
pensamento  criativo,
liderança,
experimentação  e
criação  de  projetos  de
impacto  voltados  ao
município.

80h/mês
Bom

Despacho/MG

4
CONSULTOR:
ME’s E MEI’s

1
Profissional com 3 anos
de  experiência  em

80h/mês
Bom

Despacho/MG
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consultoria  empresarial,
gestão  financeira,
processos  e  estratégias
para  pequenos
negócios,  atua
diretamente  com  micro
e pequenas empresas de
Bom  Despacho  para
criar  condições  de
profissionalização,
digitalização,  aumento
de  vendas,  uso  de
ferramentas de gestão e
melhoria  operacional,
além  de  orientar  sobre
acesso  a  crédito  e
regularização.

5
CONSULTOR:

INOVAÇÃO NO
SETOR PÚBLICO

1

Profissional com 5 anos
de  atuação em projetos
com governos, políticas
públicas,  transformação
digital  e  CPSI.  Suas
responsabilidades
incluem  capacitar  e
orientar  a  prefeitura  e
órgãos  municipais  na
identificação  de
desafios  públicos,
estruturação  de  pilotos
com  startups,  uso  de
dados  para  tomada  de
decisão,  modernização
de  processos  e
implementação de boas
práticas  de  inovação
governamental.

40h/mês
Bom

Despacho/MG

6 GESTOR DE
COMUNIDADE E

EVENTOS

1 Com  3  anos  de
experiência  em
engajamento
comunitário,  facilitação
e  produção de  eventos,
é  responsável  por
fortalecer a comunidade
inovadora  local,
planejar  e  executar
eventos  (workshops,
hackathons,  encontros
setoriais),  ativar
conexões  entre

160h/mês Bom
Despacho/MG
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empreendedores,
empresas, universidades
e  poder  público,  além
de manter comunicação
constante  com  os
participantes  do
ecossistema.

7
GESTOR DE

MARKETING E
COMUNICAÇÃO

1

Profissional com 3 anos
de  experiência  em
comunicação
institucional, branding e
marketing digital. Cuida
do  posicionamento  do
Hub,  criação  de
campanhas,  gestão  de
redes  sociais,
relacionamento  com
imprensa,  cobertura  de
eventos,  produção  de
conteúdos estratégicos e
disseminação  de
resultados,  garantindo
visibilidade  às  ações  e
ao impacto do Hub em
Bom Despacho.

160h/mês
Bom

Despacho/MG

8

CONSULTOR EM
DESENVOLVIME

NTO DE
SOFTWARE

1

Com 5 anos de atuação
em  engenharia  de
software, arquitetura de
sistemas e metodologias
ágeis,  apoia  startups  e
empresas  locais  na
definição  de  soluções
tecnológicas,
estruturação  de  MVPs,
além  de  realizar
capacitações  para
alunos  do  ensino
fundamental  e  médio
para o desenvolvimento
de softwares.

80h/mês
Bom

Despacho/MG

9 CONSULTOR EM
DADOS E

INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL

1 Profissional com 5 anos
de  experiência  em
análise  de  dados,
machine  learning  e
Inteligência  Artificial
(IA).
Auxilia
empreendedores,
empresas  e  órgãos

80h/mês Bom
Despacho/MG
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públicos  no  uso
eficiente  e ético de IA,
além  de  realizar
capacitações  de  alunos
do  ensino  fundamental
e médio na temática.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. É eleito o Foro da da Comarca de Bom Despacho-MG para dirimir os litígios que decorre-
rem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, con-
forme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Bom Despacho-MG, XX de XXXX de 202X, 11Xº ano de emancipação do Município.

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO – MG
Nélio Souto Rodrigues Leite Amaral

CONTRATANTE

XXX
XXX

CONTRATADA

Testemunhas
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES

Referência: Processo nº 40/2026, Concorrência Eletrônica n° 3/2026

__________________________________(nome  da  licitante),  inscrita  no  CNPJ/CPF
sob  nº  ________________________,  situada  na  _______________________,  Bairro
_________, na cidade de __________________.

Por intermédio de seu representante legal ou procurador que abaixo assina ao município
de Bom Despacho-MG:

a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de  que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba-
lhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre ple-
namente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) Declaro que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) Declaro que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser-
vando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

d) Declaro que  cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba-
lhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da
Lei Federal nº 14.133/21.

f) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da lei 14133/21.

No  caso  de  se  enquadrar  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei  Complementar  nº 123, de 2006, estando apto a usufruir  do tratamento favorecido
estabelecido em seus  arts. 42 a 49, observado o disposto nos  §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133/2021.

No  caso  de  se  enquadrar  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que no ano-calendário de realização da licitação,
ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

A  falsidade  da  declaração  sujeitará o  licitante  às  sanções  previstas  na  Lei  nº
14.133/2021, e neste Edital, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal.

Local e data.

Assinatura do representante ou procurador da empresa;
Nome do representante ou procurador da empresa.
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

AO
MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E GESTÃO DE CONTRATOS
RUA DA OLARIA, 80, SALA 8, SÃO JOÃO, BOM DESPACHO-MG, 35634-026

Empresa (razão social),
CNPJ,
Endereço,
Número de telefone,
Correio eletrônico (e-mail).

Vimos apresentar proposta para a Concorrência Eletrônica nº 3/2026 da Prefeitura Mu-
nicipal de Bom Despacho-MG, conforme abaixo:

Item Descrição Quant. Unidade Valor Unit. Valor Total

1

TOTAL

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, fre-
te até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto
da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos.

Pagamento: conforme edital.
Prazo de execução: conforme edital.
Validade da proposta: _____ dias (mínimo 60 dias)

Dados para a(o) Contrato (signatário):
Nome
Estado civil
Identidade
CPF
Nacionalidade

Dados bancários da proponente para pagamento:
Banco: _____; Agência nº_____ (nome da agência); conta__________; operação _____

Local e Data.

Representante Legal.
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